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PREGÃO ELETRÔNICO 
03/2025 
 

PROCESSO LICITATÓRIO  
16/2025 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  
281/2025 
 

EDITAL  
03/2025 
 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE OCAUÇU 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE GESTÃO EM SAÚDE, 

PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SOFTWARE, INCLUINDO 

IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO, MIGRAÇÃO, PROJETO ASSISTIDO E 

CAPACITAÇÃO CONTINUADA, SUPORTE E MANUTENÇÃO 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 127.384,00 (cento e vinte e sete mil, trezentos e oitenta e quatro reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 31/03/2025 às 09H00 (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

Processo Administrativo n° 281/2025 

Processo Licitatório nº 16/2025 

 

Torna-se público que o Município de Ocauçu, por meio do(a) Setor de Licitações e Compras, 

sediado(a) na Avenida Celeste Casagrande, nº 204, Centro, Ocauçu/SP, realizará licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada em solução de gestão 

em saúde, para fornecimento de licença de uso do software, incluindo implantação, parametrização, 

migração, projeto assistido e capacitação continuada, suporte e manutenção conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por dois itens, conforme tabela constante 

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, empresas que 

apresentem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA 

ELETRÔNICA. 

2.2. As empresas interessadas em participar do presente certame, deverão retirar o Edital Completo 

e seus anexos através do site http://201.62.81.162:8079/comprasedital/ ou do site 

https://www.ocaucu.sp.gov.br/licitacao e os interessados deverão realizar o cadastro no sistema 

através do endereço http://201.62.81.162:8079/comprasedital/, na opção SOLICITAR CHAVE DE 

ACESSO, no canto direito da tela. 

https://www.ocaucu.sp.gov.br/licitacao
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3.2.1. Após encaminhar a solicitação, será enviada por e-mail a chave de identificação e a senha. O 

cadastro será feito apenas uma vez; 

3.2.2. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras, está 

disponível para download em formato pdf no endereço https://ajuda.fiorilli.com.br/scpi/scpi9-

pregao/2060/ 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.6.3  empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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2.6.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.10 pessoas jurídicas reunidas em consórcio, justificada a partir de o objeto não ser considerado 

de “grande vulto” e nem se revestir de “alta complexidade”; 

2.6.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.4 e 2.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.6.4 e 2.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.5.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

3.5.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

3.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.5.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

3.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.5.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.5.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
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corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.5.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.5.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.5.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  8 | 141 
 

3.11.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico do 

Portal de Compras, dos seguintes campos: 

4.1.1 valor unitário do item, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, expressos em 

moeda corrente nacional, cotados com apenas duas casas decimais; 

4.1.2 Indicação de marca que identifiquem o produto cotado, em conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência; 

4.1.3 Quantidade cotada; 

4.1.4  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. Além do preenchimento eletrônico, o licitante deverá anexar sua folha de proposta 

devidamente identificada para ser disponibilizada após a fase de lances. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência; 

4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
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contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, principalmente as que 

descumprirem o item 5.1.2., pois sem a indicação de marca, atrapalha a competitividade entre os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 10,00 (dez reais) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 

disposto neste edital, quando for o caso. 

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
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Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º 

e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6 do 
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edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1  Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados; 

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e 

6.1.3  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

6.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada 

lei. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 

licitante faz jus ao benefício aplicado. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 
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6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra/prova conceito, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras/prova conceito. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e 

encaminhados via e-mail. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra/prova conceito fora 

das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra/prova conceito e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
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no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

7.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

7.11. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação. 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal de 

Compras. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra ou não comparecer na prova conceito; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.6 fraudar a licitação; 

9.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

9.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

9.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

9.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 

da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. 14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, e-mail: licitacao@ocaucu.sp.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada na sede da 

Prefeitura, Av. Celeste Casagrande, nº 204. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO 

11.1. Durante a vigência do contrato, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

11.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

11.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

11.4. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.5. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

11.6. Havendo a prorrogação do contrato e, decorridos 12 (doze) meses da execução, a Contratada 

poderá, através de requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será 

recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice 

inflacionário INPC OU IPCA/IBGE relativo ao período, descontados os eventuais reequilíbrios 

concedidos, sendo aplicável o mais vantajoso para a Administração Pública municipal 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 
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12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico http://201.62.81.162:8079/comprasedital/. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

12.11.1.2. Anexo I-A – Prova conceito 

12.11.1.3. Anexo I-B - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

12.11.2 Anexo II – Modelo de proposta; 

12.11.3 Anexo III – Modelo de Declaração (fase de habilitação) 

12.11.4 Anexo IV – Minuta de Contrato; 

 

OCAUÇU, 11 de março de 2025 

 

 

ZÉLIA ERMELINDA COLOMBO CASAGRANDE 

DIRETOR MUNICIPAL DE HIGIENE E SAÚDE  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de empresa especializada em solução de gestão em saúde, para fornecimento de 

licença de uso do Software, incluindo implantação, parametrização, migração, projeto assistido e 

capacitação continuada, suporte e manutenção, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento.  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE DE  

MEDIDA  

QUANT.  VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR  

TOTAL  

1  Fornecimento de licença 

de uso do Software de 

gestão em saúde.  

Meses  12  R$ 7.780,00  R$ 

93.360,00  

2  Implantação, 

parametrização,  

migração, projeto  

assistido e capacitação 

continuada, suporte e 

manutenção.  

Meses  1  R$ 

34.024,00  

R$ 

34.024,00  

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2022/2025, conforme 

consta das informações básicas desse Termo de Referência.  
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade  

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

4.1.1 Para o objeto do presente Termo de Referência não foram encontrados requisitos a serem 

atendidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.   

Subcontratação  

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação  

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

Vistoria  

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.  

Demonstração de Funcionalidades do Sistema Proposto   

4.5. Após solicitação do Pregoeiro, a empresa provisoriamente classificada em 1º lugar deverá 

apresentar a DEMONSTRAÇÃO DE FUNCIONALIDADES DO SISTEMA PROPOSTO desta 

licitação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.  

4.6. Os Pregoeiros, juntamente com a equipe de apoio e equipe técnica devidamente designada, 

assistirão a “PROVA DE CONCEITO”, e esta verificará a conformidade do sistema proposto com o 

TERMO DE REFERÊNCIA, constante do Edital, sendo assegurada a presença e participação das 

demais licitantes na apresentação.  

4.7. A DEMONSTRAÇÃO será realizada através da execução das funcionalidades, conforme 

estabelecido na Prova de Conceito.   

4.8. Concluída a DEMONSTRAÇÃO da licitante de menor preço, verificada a comprovação ao 

atendimento das especificações obrigatórias, conforme o Termo de Referência, constante do Edital e 

aceita a sua DEMONSTRAÇÃO, o Pregoeiro anunciará a licitante como vencedora do certame.   
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4.9. Se a licitante não atender aos requisitos da DEMONSTRAÇÃO, o Pregoeiro examinará a 

oferta subsequente, bem como sua Habilitação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 

DEMONSTRAÇÃO da proponente, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital e Termo de Referência.   

4.10. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital e Termo de Referência e, na 

hipótese da inexistência de recursos, a licitante será declarada adjudicatária do certame.   

4.11. Não poderá haver desistência das propostas e/ou lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades, conforme artigo 7º da Lei Federal 10.520/02.  

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de execução  

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1 Início da execução do objeto: Prazo de 15 dias para Implantação Total do Sistema, Prazo de 

15 dias para Importação e Prazo de 5 dias para Treinamento, esses prazos começaram a ser contatos 

da assinatura do contrato.   

Local e horário da prestação dos serviços  

5.2. O sistema será implantado em 3 unidades de atendimentos da saúde, sendo elas:   

DIRETORIA MUNICIPAL DE HIGIENE E SAÚDE DE OCAUÇU – CENTRO DE SAÚDE 

“AUGUSTO DESTRO III”   

UBS ROSA BIFF DOS SANTOS;  

POSTO DE SAÚDE DE NOVA COLOMBIA.  

Rotinas a serem cumpridas  

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:  

5.3.1 Etapa 1: Implantação total do sistema;  

5.3.2 Etapa 2: Importação dos dados - Consiste em realizar a convenção e a importação dos dados 

já existentes, eventualmente em uso ou já utilizados anteriormente. Considera-se como migração o 

processo de transporte de dados existentes na base dados atual para um novo Sistema Gerenciador de 

Banco de Dados - SGDB e como conversão dos dados a transformação dos mesmos atualmente 

utilizados pelo sistema corporativo e armazenado na base de dados do ambiente, para o novo formato 

dos dados propostos pelo proponente. As informações deverão ser gravadas no SGDB da empresa 
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ganhadora. Importadas e convertidas (migradas) para os novos softwares de gestão, para iniciar a 

operação até o limite de prazo estabelecido neste contrato. A responsabilidade pela qualidade e 

precisão dos serviços de migração das informações é de responsabilidade exclusiva da Contratada, 

contribuindo a Contratante onde necessário e atendendo às possibilidades e o conhecimento interno;  

5.3.3 Etapa 3: Treinamento dos servidores municipais do setor da saúde - Treinamento se dará para 

aproximadamente 100 servidores municipais sendo eles; recepção, enfermagem, farmácia, médicos, 

agentes comunitários, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, agendamento de 

ambulância/transporte, assistentes sociais, nutricionistas, psicólogos, educadores físicos e 

faturamento.  

Materiais a serem disponibilizados  

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 

substituição quando necessário.  

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta  

5.4. Funcionamento Técnico para os Sistema em ambiente web:  

Utilizar em todo o Sistema, o ano com quatro algarismos.  

O sistema deve gravar todos os movimentos feitos pelos usuários, desde as buscas, cadastros, 

alterações e até mesmo os relatórios que foram impressos pelos usuários, deve ser disponibilizada 

uma tela para consulta dos acessos dentro do próprio sistema para o usuário administrador.  

Realizar atualização da estrutura da base de dados automaticamente, assim que disponibilizada a 

atualização para o cliente, quando iniciar o sistema a base deve ser atualizada automaticamente.  

Permitir personalizar os relatórios com a identificação da Unidade.  

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 

arquivos com formato PDF, para que possam ser visualizados ou impressos posteriormente.  

Permitir consultar as tabelas do sistema, sem perda das informações já registradas na tela corrente e 

permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos. Ex: Combo 

Box, autocomplete entre outros.  

Deve haver consultas para todos os cadastros existentes no sistema, todos devem conter níveis de 

filtros para cada consulta, e deve ser possível ordenar cada coluna exibida na tela, mostrando o total 

de registro localizado.  
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Assegurar a integridade de dados do sistema, garantindo que a informação seja alimentada uma única 

vez, independentemente do módulo que esteja sendo executado.  

O sistema e todos os seus módulos, deverão ser construídos para serem utilizados em navegador 

WEB. Não serão admitidos aplicativos com interface gráfica ou caráter, emulados em browser.  

Permitir que janelas modais possam ser abertas para melhorar a acessibilidade do sistema de acordo 

com a necessidade das aplicações.  

A integridade dos dados deve ser realizada pelo banco de dados, através de chaves estrangeiras, e não 

permitindo o usuário excluir registros que possuam dependências em outras tabelas.  

Garantir que o sistema possua integração total entre seus módulos e funções.  

Os relatórios devem ter totalização a cada quebra de item e geral para todos os valores monetários ou 

que necessitarem deste tipo de informação.  

Apresentar ícones em botões e opções de menu de modo diferenciado caso eles estejam habilitados 

ou não.  

Apresentar o conteúdo das telas organizado em áreas funcionais bem delimitadas. Ex: legenda da 

janela, área para menus, área para botões, área de apresentação de campos, área para mensagens de 

orientação.  

Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 

determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação para dar prosseguimento à 

tarefa.  

O aplicativo deverá ser desenvolvido em multi plataforma com interface totalmente web.  

Os Servidores de banco dados e de aplicação deverão suportar Sistemas Operacionais Linux.  

Sistema Gerenciador de Banco de Dados deverá ser open source, não sendo permitido o uso de 

artifícios técnicos como emuladores e máquinas virtuais para simular sua execução.  

Possuir modo de agendamento automático para a realização de backup´s seja direto banco de dados 

ou através de aplicação de terceiros.  

Permitir realizar chamados técnicos para tirar dúvidas sobre o sistema, ou enviar sugestões, que 

devem ser realizadas de qualquer tela do sistema, enviadas diretamente para o suporte técnico do 

sistema que entrará em contato com o usuário caso necessário, sem necessidade do usuário ligar para 

o suporte.  
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Possuir cadastro de nível de acesso para os usuários do sistema de acordo com o trabalho exercido, 

possibilitando que seja inserido novos níveis por unidade, esse nível definirá em quais telas do sistema 

esse usuário terá acesso.  

O sistema deve bloquear o acesso de máquinas desconhecidas, mesmo com usuário e senha válidos. 

O sistema deve reconhecer a máquina que está tentando logar, e apenas permitir o acesso das 

máquinas cadastradas no sistema gerenciador, que deve ser administrado pela provedora do sistema, 

todos os desbloqueios de máquina apenas podem ser feitos através de contato com a empresa 

contratada, apenas com ordem do profissional responsável pelo setor.  

O sistema deve possuir o certificado SSL (https), garantindo a troca de informações entre o servidor 

e o computador do usuário, protegendo contra interceptação de terceiros.  

O sistema deve permitir que ao logar, o usuário coloque o número de setor correspondente, permitindo 

que ele acesse vários setores de um mesmo computador. Digitando um setor inválido ou que o usuário 

não tenha acesso, não deve permitir a entrada do mesmo.  

O sistema deve permitir exibir comunicados quando realizado login no sistema.   

Os comunicados são gerenciados pela empresa contratada. O usuário poderá marcar esta mensagem 

para não ser exibida, quando este efetuar o login novamente.  

O sistema deve permitir receber mensagens de aviso sobre atualizações no sistema enviadas pela 

empresa contratada.  

Todos os arquivos, imagens, pdf, documentos, etc. que são inseridos no sistema, nos anexos e fotos, 

devem ser armazenados em banco de dados não relacional, não podendo ser armazenados em pastas 

ou diretórios do computador local.  

Possuir rotina que reduza o tamanho dos arquivos, antes de serem armazenado no banco de dados.  

O sistema deve possuir um manual interativo que deverá ser acessado dentro do próprio sistema. O 

manual deve conter explicações detalhadas do funcionamento de cada tela do sistema, o manual deve 

também permitir o usuário buscar por palavras chaves, assim buscando em todo conteúdo do manual 

a palavra desejada. O manual deve também contar com vídeos demonstrando, narrando e explanando 

o funcionamento dos principais controles.  

Permitir que as operações realizadas no sistema grave o registro das informações, para eventuais 

auditorias.  



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  32 | 141 
 

Permitir registrar no mínimo as seguintes informações: a data/hora, ip, código do usuário/profissional, 

código da unidade do usuário/profissional, controle utilizado, tabelas manipuladas, os campos das 

tabelas que foram alterados, o valor original e alterado dos campos, qual o tipo de operação (Insert, 

Delete, Update), e detalhes da operação.  

Permitir realizar a auditoria com base no período de data, período de data e hora, usuário/profissional, 

controle, controle e campo(s) manipulado(s), detalhes das operações, tipo de operação.  

Permitir realizar a partir dos itens citados acima, a auditoria com base em um único item ou itens 

combinados.  

Permitir a realização da auditoria e o acesso ao resultado apenas a pessoas autorizadas e mediante 

solicitação devidamente documentada.  

Permitir que as soluções oferecidas atendam a todos os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), Lei nº 13.709/2018, como a garantia do controle, da proteção e o tratamento dos dados 

pessoais obtidos pela Contratada. O sistema deverá possuir estrutura de backup e armazenamento de 

ligações, podendo ser acessado a qualquer momento em conformidade com a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD).  

 •  INTEGRAÇÕES  

Deve conter um módulo integrado ao sistema para realizar a importação das tabelas de competência 

disponibilizadas pelo SIGTAP.  

Deve conter um módulo para a integração do CNES, possibilitando a importação e atualização dos 

dados de profissionais, equipes, especialidades e unidades de saúde através de arquivos xml.  

Deve conter um modulo para importar os dados dos procedimentos realizados nas unidades para o 

BPA Magnético.  

Deve conter um módulo para exportar todas as fichas preenchidas pelos profissionais de cada unidade, 

dentro de um período específico, utilizando o Layout e-SUS APS de Dados e Interface, possibilitando 

que essas fichas sejam importadas no e-SUS PEC, exibindo as inconsistências que possam ocorrer.  

Ainda no módulo de exportação para o e-SUS PEC, os registros devem ser validados com as 

informações do CNES para que possam ser enviados, sendo verificado no mínimo o CNS do 

profissional que realizou a ficha, a CBO e o CNES. Também deverá permitir importar o arquivo 

CNES gerado pelo portal do SISAB para realizar essa consistência, sendo que essa importação não 

afeta os registros de profissionais cadastrados no sistema.  
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Deve possuir um módulo para a listagem de possíveis inconsistências detectadas ao gerar a 

exportação do módulo e-SUS PEC e também conter uma importação do arquivo de inconsistências 

gerado ao enviar um lote no e-SUS PEC, possibilitando assim que as correções necessárias sejam 

realizadas diretamente nesse módulo, permitindo que as fichas corrigidas sejam exportadas 

novamente.  

Acesso através de telas às fichas do e-SUS, para gerenciamento e conferência se necessários, dentre 

as quais estão à ficha de atendimento individual, ficha de atendimento odontológico, ficha de 

atividade coletiva, ficha de consumo alimentar, ficha de avaliação de elegibilidade, ficha de 

atendimento domiciliar, ficha de visita domiciliar, ficha de vacinação e outras que venham a surgir 

por conta da evolução do eSUS.  

Emissão de relatórios acerca das fichas do e-SUS citadas no item anterior.  

Emissão de relatórios de inconsistências.  

  

 •  FERRAMENTAS  

Deve possuir menu com os controles e recursos do sistema, exibindo, ou não, os itens de acordo com 

o perfil de acesso do usuário.  

Possibilitar, através de um campo busca, filtrar os itens do menu, de acordo com o que é digitado.  

Permitir na tela principal do sistema, criar atalhos para acesso rápido aos módulos do sistema.  

Exibir na tela principal do sistema o brasão do município, nome do setor e nome do usuário que está 

logado.  

O Sistema deverá possuir recurso para alterar o esquema de cores do sistema, porém não poderá ter 

a inclusão de imagens nem dizeres, apenas mudança de cores para não dificultar a utilização do 

sistema.  

  

O sistema deve bloquear o acesso de máquinas desconhecidas, mesmo com usuário e senha válidos. 

O sistema deve reconhecer a máquina que está tentando logar, e apenas permitir o acesso das 

máquinas cadastradas no sistema gerenciador, que deve ser administrado pela provedora do sistema, 

todos os desbloqueios de máquina apenas podem ser feitos através de contato com a empresa 

contratada, apenas com ordem do profissional responsável pelo setor.  

Todas as senhas de usuários cadastrados devem ser criptografadas.  
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 •  USUÁRIOS  

Possuir cadastro de usuários do sistema, contendo no mínimo os campos: nome completo, login, 

senha, perfil de acesso e setor a qual o usuário está vinculado.   

Permitir que um usuário possa ter acesso a vários setores diferentes com perfis de acesso diferentes.  

Permitir que o usuário, no momento do login, possa selecionar, através de uma lista, qual setor será 

efetuado o acesso.  

O sistema deve possuir um processo automático de inativação de usuários. Caso o mesmo não acesse 

por um período pré-definido, deve ser inativado e só poderá retomar o acesso por meio de um pedido 

formal de ativação ou criação de uma nova senha.  

Exibir, em qualquer tela do sistema, uma mensagem quando a sessão do usuário logado expirar, 

obrigando-o a efetuar novamente o login.  

Exibir, em qualquer tela do sistema, uma mensagem quando ocorrer uma perda de conexão.  

  

 •  CONFIGURAÇÕES DO SETOR  

O sistema deve possuir um controle onde deve ser possível configurar regras e ação próprias para 

cada setor.  

Deve possuir ao menos as seguintes configurações:  

- Qual será a ordenação das pessoas na agenda (Sequencia ou por período);  

- Verificar a micro área do paciente, se está dentro da área da unidade de saúde, ao criar um 

agendamento;  

- Bloquear novos agendamentos quando atingir a cota diária;  

- Ao cadastrar um agendamento, exibir mensagem quando o paciente faltou no último 

agendamento;  

- Exibir mensagem quando o paciente já tiver um agendamento em data futura para o mesmo 

profissional e especialidade;  

- Fazer validação do CEP ao cadastrar novo agendamento.  

- Indicar quais dados será obrigatório ao cadastrar um agendamento;  

- Bloquear que um agente comunitário altere qualquer dado de pessoas que estão sob 

responsabilidade de outro agente comunitário.  
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- Bloquear cadastrar nova visita domiciliar, caso os dados da família estejam desatualizados;  

- Bloquear cadastrar visita realizadas os mais de 30 dias;  

- No atendimento da assistência social, ao realizar doação de produto, mostrar aviso que o 

produto já foi doado a menos de 1 mês;  

- No agendamento de consultas especializadas, mostrar aviso quando existir agendamento da 

mesma pessoa para a mesma especialidade no período de 6 meses;  

- Bloquear novo agendamento de consultas especializadas, quando o endereço da pessoa estiver 

desatualizado;  

- No agendamento de exames, mostrar aviso quando existir agendamento da mesma pessoa para 

a mesma especialidade no período de 6 meses;  

- Bloquear novo agendamento de exame, quando o endereço da pessoa estiver desatualizado;  

- Nos atendimentos, mostrar aviso quando a mulher, com idade entre 25 e 64 anos, não realizou 

o exame de Papanicolau;   

- Nos atendimentos, mostrar aviso quando a pessoa for EVENTUAL, ou seja, for de outro 

município;  

- Indicar se o estoque de medicamentos será visível ao profissional ao cadastrar uma receita;  

- Indicar se será obrigatório informar a queixa no acolhimento/pré-atendimento;   

- Indicar se o CPF será obrigatório no cadastro de pacientes;  

- Indicar se o CNS será obrigatório no cadastro de pacientes;  

- Indicar se o Telefone/Celular será obrigatório no cadastro de pacientes;  

• CONTROLE DE RECADOS/AVISOS  

O sistema deve possuir controle para gestão de recados e avisos aos usuários.  

Deve ser possível cadastrar recados/avisos aos usuários do sistema com no mínimo os dados: Assunto, 

mensagem (recado/aviso), usuário que cadastrou e lista de usuários destinatários.  

Deve ser possível informar para quais usuários o recado/aviso será encaminhado.  

Deve ser possível enviar o recado/aviso para todos os usuários de um determinado setor.  

Para os usuários que receberam o recado/aviso, deverá fica sempre visível em tela principal do 

sistema, não podendo excluir ou alterar.  

Deve ficar visível o nome do usuário que cadastrou o recado/aviso, o assunto, a mensagem, a data, 

hora e setor a qual o recado/aviso foi enviado.  
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• PERFIL DE ACESSO  

Permitir cadastrar perfis de acesso.  

Permitir separar os perfis de acesso de forma organizada com os respectivos recursos.  

Permitir Habilitar ou Desabilitar todos os recursos.  

Permitir indicar para cada recurso do sistema de forma unitária, se há ou não permissão de acesso.  

Permitir bloquear o acesso e emitir alerta em caso de tentativa de acesso não autorizado ao recurso.  

Permitir associar o perfis de acesso a um ou mais utilizadores do sistema.  

Permitir associar ao utilizador apenas um perfil de acesso.  

Permitir alterar os perfis de acesso de um utilizador quando necessário e mediante solicitação.  

Não permitir excluir um perfil de acesso que esteja em uso.  

Não permitir cadastrar um novo perfil de acesso se ele já existir.  

  

• LOG DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

O sistema deve gravar todos os movimentos feitos pelos usuários, desde buscas, cadastros, alterações 

e até mesmo os relatórios que foram impressos pelos usuários, deve ser disponibilizada uma tela para 

consulta dos logs dentro do próprio sistema para o usuário administrador.   

Permitir consultar por período, setor e usuário.  

O sistema deve informar a data, hora, usuário, quais controles foram alterados e qual informação foi 

inserida.  

Permitir gerar o relatório de usuários que utilizaram o sistema e ter opção de agrupar por mês.  

Permitir gerar relatórios de usuários que não utilizou o sistema.  

Permitir gerar relatório detalhado com opção de agrupar informação por mês.  

Possuir relatório de utilização do sistema por recurso, com no mínimo os filtros: Data inicial e data 

final, setor, usuário e recurso;  

  

• UNIFICAÇÃO  

O sistema deverá disponibilizar ferramentas de unificação para cadastro de paciente, bairro, 

logradouro, micro área, Quadras, Cid, Medicamentos, Procedimentos, Vacinação, vacinas, 

Profissional e Especialidades.  
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Permitir selecionar o cadastro de origem e o cadastro de destino.  

Não permitir que o cadastro de origem seja o mesmo de destino.  

Permitir exibir as mesmas informações citadas acima quando da indicação do cadastro de destino.  

Afim de manter a integridade dos registros do sistema, todas as dependências existentes com os 

cadastros também devem ser validadas, como por exemplo, ao unificar uma rua devem ser verificados 

todos os domicílios existentes na rua de origem e destino, assim ao realizar a unificação, não poderá 

gerar duplicidade de domicílios já cadastrados na rua de destino.  

Permitir ao acionar o mecanismo, a exibição de uma mensagem de alerta, solicitando a confirmação 

da operação.  

Permitir a execução da unificação apenas se houver a confirmação por parte do usuário.  

 

 •  DASHBOARD  

Trata-se de um local com apresentação visual das informações mais relevantes, voltados aos gestores 

municipais, no auxílio à tomada de decisões.   

Ser possível escolher o ano e a unidade de saúde que serão exibidos os dados.  

Exibir a quantidade de atendimentos, pacientes ativos, famílias referenciadas na unidade selecionada, 

quantidade de pacientes atendidos.  

Ter gráfico com a quantidade de atendimento mensal no ano selecionado.  

Ter gráfico comparativo da classificação de risco.  

Dados da população cadastrada mostrando quantidades por sexo, crianças, idosos, hipertensos, 

diabéticos, obesos e gestantes.  

Exibir a quantidade de atendimentos por especialidade.  

Exibir a quantidade de requisições de exames e agendamento dos mesmos e quantidades de pessoas 

esperando na fila do exame.  

Ter gráfico com a quantidade de exames solicitados por profissional, no ano e setor selecionado.  

Exibir quantidades de viagens, quantidade de pacientes e acompanhantes que utilizaram a ambulância 

no ano selecionado.  

Exibir quantidade de encaminhamentos para consultas especializadas.  

Ter gráfico com a quantidade de encaminhamentos para consultas especializadas por profissional, no 

ano e unidade selecionada.  
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Exibir a quantidade e valor total de entrada de medicamentos.  

Exibir a quantidade e valor total de saída de medicamentos.  

Exibir a quantidade de pessoas que retiraram medicamentos, no ano e unidade selecionada.  

Ter gráfico comparativo dos medicamentos mais receitados na unidade e ano selecionado.  

  

 •  DASHBOARD – ESUS  

Deverá demonstrar os indicadores/metas relacionados aos quadrimestres de atendimento em relação 

ao SISAB.  

Deverá permitir selecionar a área/unidade de atendimento.  

Permitir selecionar o ano/quadrimestre.  

Permitir selecionar o tipo de resultado, entre inconsistências e dados válidos.  

Permitir visualizar os pacientes inativos vinculados ao município.  

Permitir visualizar os pacientes ativos vinculados ao município.  

Permitir visualizar os pacientes diabéticos que não foram consultados ou não solicitaram exame de 

hemoglobina glicada no semestre.  

Permitir visualizar os hipertensos que não foram consultados ou não realizaram aferição de pressão 

no semestre.  

Permitir visualizar as mulheres de 25 a 64 anos que não realizaram Papanicolau nos últimos 3 anos.  

Permitir visualizar as gestantes em acompanhamento pré-natal que não realizaram atendimento 

odontológico.  

Permitir visualizar as gestantes que não realizaram exames para sífilis ou hiv.  

Permitir visualizar as gestantes que não realizaram 6 consultas pré-natal, sendo a primeira até a 

décima segunda semana.  

Permitir crianças que completaram 12 meses no quadrimestre e não foram vacinadas com a terceira 

dose de poliomielite e pentavalente.  

Permitir visualizar a lista nominal em todos os indicadores.  

Permitir visualizar a explicação dos indicadores nos quadros específicos.  

Permitir visualizar informações detalhadas como, quantidade de pessoas que não realizaram exames, 

quantidade de pessoas que não realizaram consulta, quantidade de gestante eventual, quantidade de 

gestantes com saúda do cadastro, entre outras.  
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O sistema deve possuir os seguintes relatórios dos dados gerados para envio ao ESUS.  

Relatório de fichas CDS enviadas ao ESUS-PEC, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório de inconsistências das fichas CDS geradas, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final, unidade de saúde e tipo de ficha;  

Relatório de cadastros de pacientes enviados ao ESUS-PEC, com no mínimo os filtros: Data inicial, 

data final e micro área;  

  

 •  DASHBOARD GESTANTES  

Tenha em seu conteúdo informações sobre o controle do pré-natal no de acordo com o manual do 

eSUS para o apontamento do SISAB.  

Possibilitar a visualização das informações por área/unidade de atendimento ou de todas.  

Possuir informações de gestantes cadastradas, acompanhadas e não acompanhadas.   

Exibir indicadores de gestante com CNS inválido, sem atendimento pré-natal e DUM faltando ou 

inválido.  

Possuir indicador de gestante, sem atendimento odontológico realizado, controle de pré-natal sem 

desfecho, endereço desatualizado, falta de pré-natal até a 12ª semana e até a 20ª semana, sem a 

realização de teste de HIV e Sífilis no primeiro, segundo e terceiro trimestre gestacional e até a 20ª 

semana, sem exame de Glicemia, Hemograma e Urina/Cultura até a 20ª semana e para estes exibir o 

percentual.  

Possuir indicador de gestante com resultado reagente para sífilis e sua condição de tratamento.  

Possui indicador de gestantes com vacinas pendentes, com no mínimo as vacinas: Hepatite B, dT 

(Difteria e Tétano), dTpa (difteria, tétano e coqueluche) e Gripe (Influenza).  

Permitir visualizar os pacientes associados a cada indicador.  

  

• DASHBOARD COVID-19  

Deverá possuir contadores com dados da população, referentes ao COVID-19.  

Deverá exibir dados sobre os casos de COVID-19 no município, como casos positivos, em 

isolamento, internados e óbitos;  

Deverá exibir em gráficos, dados relacionados a vacinação contra o COVID-19, como porcentagem 

da população vacinada com 1ª e 2ª dose, porcentagem de infectados após a vacinação.  
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• OBSERVAÇÕES DO PACIENTE  

Possuir controle de cadastro de observações sobre um determinado paciente e que seja possível o 

encaminhamento desta observação a outros profissionais.  

Deve ser possível informar um paciente, escrever uma observação sobre ele, e encaminhar esta 

observação a um ou vários profissionais da unidade.  

Deve ser possível visualizar as observações envidas e recebidas.  

Deve ser possível saber se uma observação enviada foi visualizada pelo profissional destinatário.  

Para o profissional destinatário deve ser exibido uma notificação, aviso ou mensagem informando 

das notificações recebidas e que ainda não foram vistas.  

Permitir, para a observação recebida, informar que foi vista.  

  

• PACIENTES  

Permitir a inclusão e atualização de pacientes com todos os campos existentes na ficha de cadastro 

individual do e-SUS, devendo obedecer à obrigatoriedade de campos segundo descreve o Layout 

eSUS APS de Dados e Interface (LEDI APS) na versão mínima 5.6.4 e conforme atualizações 

vigentes.  

Permitir visualizar no momento da inclusão do nome do paciente na tela de cadastro se já existe 

cadastro do mesmo ou se existem homônimos.  

Permitir consultar diretamente no sistema em tempo real os dados de pacientes no CADWEB, tanto 

para a realização de novos cadastros no sistema, quanto para a atualização de dados.  

Permitir configurar se o cadastramento de pacientes será iniciado por uma busca do cartão SUS ou 

CPF integrado ao CADWEB, onde o sistema verifica a existência dos dados no sistema e bloqueia 

caso já exista algum registro com esses dados, ou prossegue no cadastro com os dados obtidos no 

CADWEB já preenchidos no formulário.  

Deve existir uma validação do cartão SUS, onde o sistema retorne se o número é inválido, provisório 

ou definitivo.  

Permitir informar o número de prontuário familiar e individual de forma sequencial, mas consiga 

inserir um número manualmente caso desejar. Não permitir inserir o mesmo número de prontuário 

para duas pessoas ou famílias diferentes.  
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Permitir informa pacientes eventuais, e quando for eventual, crie uma sequencia específica de 

prontuário.  

Permitir que ao realizar a saída do cidadão do cadastro, o sistema inative automaticamente o cadastro 

do paciente, impossibilitando a realização de atendimentos no nome do mesmo.  

Ser possível ativar e inativar um paciente, quando inativar ser obrigatório informar o motivo.  

O sistema deve impedir cadastros de pacientes duplicados, verificando os dados como nome, data de 

nascimento, CNS, CPF e RG. Identificando um cadastro com os mesmos dados, alertar o usuário de 

que já existe cadastro da pessoa.  

Ser possível visualizar o histórico de alterações do pacientes, com no mínimo as informações: Data e 

hora da alteração, usuário que realizou a alteração, dados que foram alterados, com o valor antes e 

depois da alteração.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de pacientes:  

Relatório sintético (quantitativo) da população do município, por: Sexo, estado civil, raça/cor, 

escolaridade, doença ou condição referida, idosos(acima de 60) e crianças(abaixo de 12 anos);  

Listagem geral de pacientes com no mínimo os filtros: Idade inicial, idade final, sexo, status, 

condições de saúde e micro área;  

Lista de contato dos pacientes com no mínimo os filtros: Micro área, idade inicial e idade final;  

Listagem de pacientes por classificação de risco, com no mínimo os filtros: Classificação (Baixo, 

médio, alto e muito alto) e micro área;  

Listagem de pacientes em óbito, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Listagem de pacientes por bairro;  

Listagem de pacientes por unidade saúde;  

Gráfico estatístico da população por sexo;  

Gráfico estatístico da população por natalidade e mortalidade;  

Gráfico estatístico da população por raça/cor;  

Gráfico estatístico da população diabética e hipertensa;  

  

 •  PRONTUÁRIO DO PACIENTE  
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O sistema deverá disponibilizar um local para a visualização de todo o histórico do paciente, podendo 

ser filtrado por um período específico. Deverá existir uma configuração no perfil para definir quais 

departamentos o usuário terá acesso às informações.  

No prontuário ocultar informações sigilosas de acordo com configuração da especialidade de cada 

profissional.  

Permitir imprimir o prontuário e ser possível selecionar quais controles serão impressos.  

Ser possível gerar os impressos dos atendimentos, solicitação de exames, encaminhamentos e 

receitas.  

  

 •  PROFISSIONAIS  

Permitir cadastrar os profissionais, onde deve ser possível cadastrar suas especialidades (CBO) e 

vinculá-los ao setor onde serão realizados os seus atendimentos.  

Permitir configurar agenda e cotas de atendimento diário para cada profissional, e da mesma forma 

configurar o horário de início e término de atendimento, o tempo médio de cada atendimento em 

minutos, cota de atendimentos futuros e atendimentos excedentes/emergência e consultar a taxa de 

absenteísmo.  

Deverá permitir configurar quais dias da semana o profissional realizará atendimento, assim 

bloqueando a agenda para o mesmo nos dias em que não forem liberados.  

Ser possível indicar a uma especialidade do profissional, se o conteúdo dos atendimentos serão 

sigilosos, sendo assim, ficando oculto o conteúdo dos atendimentos no prontuário dos pacientes. O 

conteúdo sigiloso ficará visível apenas para o profissional que realizou o atendimento e para os 

profissionais que possuem permissão para tal.  

  

 •  RECEPÇÃO   

O sistema deve apresentar uma tela para que o recepcionista consiga visualizar os agendamentos de 

um determinado profissional ou todos e especialidade em um período específico.  

Permitir registrar a chegada do paciente e o departamento em que será atendido.  

Deverá permitir, dentre os pacientes agendados, indicar aqueles que compareceram ou não.   

Ao indicar que um paciente não compareceu, ser possível informar o motivo.  
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Ao indicar que um paciente COMPARECEU, gerar o número de ordem de atendimento 

automaticamente.   

Ser possível alterar a ordem de atendimento sempre que necessário.  

O sistema deverá impedir a alteração do comparecimento caso já tenha sido registrado o atendimento 

do paciente.  

Caso indique que um paciente compareceu e posteriormente indicar que Não Compareceu, permitir 

manter ou não o paciente na fila de espera. Se optar por não manter, a ordem de atendimento deve ser 

atualizada automaticamente.  

Permitir, se o paciente não tem agendamento, realizá-lo no ato, desde que exista disponibilidade de 

vagas para o profissional e CBO desejado.  

Permitir exibir uma listagem para a data, profissional e especialidade informando, a quantidade de 

agendamentos agrupados por período.  

Permitir encaminhar no mínimo para os departamentos de Enfermagem, Médico, Odontologia, 

Vacinação, Coleta de Sangue e Assistência Social.  

Permitir notificar cada departamento em seu respectivo controle no sistema a cada novo registro 

utilizando sinal sonoro.  

Caso o encaminhamento seja para o departamento Médico, o setor de enfermagem também deverá 

receber o aviso, possibilitando assim que possa optar em atender ou encaminhar para um profissional 

médico informando o nome e CBO do mesmo, e caso seja essa opção, deverá preencher os dados 

mínimos de triagem como aferição de pressão, altura, peso e temperatura.  

Permitir indicar caso seja acidente de trabalho, a data do acidente, o local de trabalho, a data de 

admissão e a profissão do paciente, gerando assim relatórios que possam ser utilizados para 

levantamentos específicos.  

Deverá possuir um controle para cadastrar os feriados, municipal, estadual e/ou federal, bloqueando 

a agenda nos dias cadastrados.  

Permitir também o remanejamento do(s) agendamento(s) de determinado profissional para outra data. 

Ou seja, caso um profissional não for atender por algum motivo, seja possível enviar os pacientes 

para outro profissional ou outra unidade na mesma data ou em outra que selecionar.  

Possibilitar um local onde o usuário consiga visualizar os agendamentos que foram ou não impressos 

a FAA.  
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Possuir um local onde seja possível visualizar todos os profissionais com CBO vinculada ao CNES 

da unidade atualmente conectada, juntamente com a configuração de horários e cotas caso exista essa 

configuração para o profissional. Caso exista a configuração de horários e cotas previamente 

configuradas no cadastro profissional, deverá exibir um calendário mostrando todos os dias do mês e 

ano selecionados, e em cada dia a quantidade de pacientes agendados e de vagas disponíveis.  

No mesmo local, ao selecionar um dia de atendimento, deverá exibir a lista de horários de acordo 

com a configuração do profissional, considerando os horários de início, término e o tempo médio de 

cada atendimento.  

Não permitir inserir em dias que o profissional não atende.  

Permitir bloquear uma data para atendimento, sendo para o dia todo ou para uma faixa de horário 

específica, podendo informar se esse bloqueio irá se repetir e em quais dias da semana. Também 

deverá informar o motivo do bloqueio. Essa configuração deverá verificar se já existem 

agendamentos cadastrados para o dia e horário informados, assim avisando o usuário para que possa 

remanejar os pacientes para outro dia ou outro profissional.  

Permitir inserir pessoas acima da cota desde que haja uma autorização prévia para tal ação.  

Deverá ser possível também visualizar a quantidade de agendamentos separados por período.  

Possibilitar também um controle onde a recepção pode encaminhar o paciente para um departamento 

específico. Esse processo poderá ser feito a partir de uma agenda pré-cadastrada, ou diretamente no 

controle. Deverá existir uma notificação visual e sonora para os profissionais do departamento que 

receberem o paciente encaminhado, podendo assim realizar a chamada e autorização de entrada do 

mesmo.  

Permitir que quando o agendamento for realizado diretamente pelo paciente de forma online pelo 

portal, apareça de outra forma na tela de agendamento do sistema.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de agendamentos:  

Listagem geral de agendamentos, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade de 

atendimento, profissional, especialidade e paciente.  

Listagem de agendamentos por demanda, com no mínimo os filtros: Data Inicial, data final, unidade 

de atendimento, profissional e especialidade.  

Listagem de agendamentos por acidente de trabalho, com no mínimo os filtros: Data inicial e final.  
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Listagem de agendamentos por comparecimento, SIM/NÃO, com no mínimo os filtros: Data Inicial, 

data final, unidade de atendimento, profissional e especialidade.  

  

 •  FICHA DE ATENDIMENTO AMBULATORIAL (FAA)  

Possibilidade de cadastrar a ficha de atendimento ambulatório (FAA), aonde será possível informar 

os procedimentos feitos pelos profissionais ao realizar o atendimento do paciente, assim permitindo 

ser gerado o faturamento da unidade.  

Deve ser possível cadastrar uma FAA automaticamente quando realizado um atendimento.  

O sistema somente deve permitir registrar CID’s compatíveis com o procedimento de acordo com a 

tabela unificada de procedimentos SUS (SIGTAP).  

Permitir gerar em forma de relatório sintético e analítico a produção dos profissionais de cada setor 

ou todos os setores no caso de impressão pelo gestor.   

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de produção:  

Relatório geral de procedimentos realizados, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, 

unidade de saúde, profissional, especialidade, paciente e procedimento;  

Relatório sintético(quantitativo) de procedimentos realizados, com no mínimo os filtros: data inicial, 

data final, unidade de saúde, profissional, especialidade, paciente e procedimento;  

Listagem de procedimentos cadastrados;  

Relatório sintético(quantitativo) mensal de procedimentos realizados, com no mínimo os filtros: Data 

inicial, data final, unidade de saúde e procedimento;  

Média mensal de procedimentos realizados com no mínimo os filtros: Ano, mês inicial, mês final e 

unidade de saúde;  

  

 •  TRANSFERÊNCIA DE PRODUÇÃO/ATENDIMENTOS  

O sistema deve possui uma tela onde será possível realizar a transferência ou troca dos atendimentos 

entre profissionais e especialidades de um setor.  

Nessa tela deve ser possível buscar os atendimentos realizados informando a unidade de saúde, o 

período, o profissional e a especialidade do profissional.  
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Deve exibir uma lista de tudo que foi feito em atendimentos pelo profissional no período e unidade 

informada. Poder selecionar nessa lista quais recursos serão transferidos para um profissional e 

especialidade de destino.  

Para transferir os atendimentos deverá ser informado um profissional e especialidade da mesma 

unidade de saúde do profissional de origem.  

  

 •  EXCLUIR PRODUÇÃO/ATENDIMENTOS  

O sistema deve possui uma tela onde será possível realizar a exclusão dos atendimentos dos 

profissionais.  

Nessa tela deve ser possível buscar os atendimentos realizados informando a unidade de saúde, a data, 

o profissional e a especialidade do profissional e o paciente.  

Deve exibir uma lista dos atendimentos encontrados de acordo com os filtros informados.  

Deve permitir selecionar um ou mais atendimentos da lista.  

Ao excluir os atendimentos selecionados, o sistema deve deletar tudo o que foi realizado em cada 

atendimento, por exemplo: Receitas, pedidos de exames, encaminhamentos, etc.  

  

 •  BANCO DE LEITE HUMANO  

Permitir o controle de todos os processos existentes dentro do banco de leite humano.  

Permitir cadastrar doadoras.  

Permitir visualizar a quantidade de doadoras ativas.  

Permitir visualizar as coletas em quantidade de pessoas, quantidade de frascos e quantidade em 

mililitro.  

Permitir visualizar as quantidades enviadas para a maternidade.  

Permitir visualizar a quantidade de leite descartado.  

Permitir visualizar o estoque atual.  

Permitir pesquisar as doadoras por código, nome, status, período e situação.  

Permitir que na doação, seja informado o nome da doadora e as informações de coleta, como; data , 

hora, local, profissional que coletou, método utilizado, quantidade e validade, além de uma 

observação.  

Permitir informar a refrigeração, colocando os dados da geladeira e a temperatura interna.  
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Permitir visualizar o histórico de movimentações.  

Permitir imprimir uma etiqueta da coleta para colar nos frascos.  

Permitir imprimir as informações dos quadros numéricos constantes na tela, de acordo com as 

informações descritas acima.  

  

 •  PROGRAMAS MUNICIPAIS DE SAÚDE  

Permitir que o município cadastre os programas de controle municipal.  

Permitir pesquisar os controles cadastrados por código, data inicial, data final, status, programa, 

paciente e produtos.  

Permitir visualizar de cor diferente os programas inativos.  

Permitir visualizar o total informando a quantidade de pacientes e a quantidade de programas.  

Permitir limpar os filtros selecionados e/ou preenchidos.  

Permitir criar um novo programa informando a data inicial do programa, a data de término do 

programa, o status, o paciente, o nome do programa e um campo de observação.  

Permitir separar os programas entre “produtos do programa” e “programas do(a) paciente.  

Permitir que no “produto do programa”, seja possível incluir os produtos referentes ao programa 

cadastrado.  

Permitir que nos “programas do(a) paciente seja possível visualizar os programas que o paciente está 

inserido com a opção de inativar ou inserir novos programas.  

  

 •  ESCALA DE PROFISSIONAIS  

Permitir criar escala de profissionais da saúde, como médicos, enfermeiros, auxiliar de enfermagem, 

motorista e todas as funções existentes no setor.  

Permitir atualizar a tela de acordo com uma nova informação inserida.  

Permitir inserir as pessoas de acordo com o cadastro de RH do setor, informando se ela deve ou não 

aparecer na escala.  

Permitir informa a qual(is) escala(s) a pessoa está vinculada.  

Permitir inserir feriados na escala do plantão.  

Permitir imprimir uma escala cadastrada.  

Permitir excluir uma escala cadastrada.  
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Permitir visualizar o nome do profissional, regime de contratação, função, conselho, horário e os dias 

da semana que ele vai trabalhar.  

Permitir selecionar entre plantão e abono/resgate.  

Permitir que ao selecionar plantão, mostre o horário, a observação e a opção de propagar datas, 

inserindo a data inicial e final.  

A escala deverá ser visualizada em período com data inicial e final.  

Permitir que ao selecionar abono/resgate, selecione o tipo de falta, a justificativa e a observação sobre 

a falta.  

Permitir identificar a legenda como A- Afastamento, R – Recesso, F – Férias, LM – Licença Médica, 

X – Dias Trabalhados, FO – Folga e RH – Resgate de Horas.  

Para cada dia exibido na escala, deverá ser visível a sigla, de acordo com a legenda, quando o 

profissional apresentar algum registro no RH, como Férias, Abono, etc. não podendo selecionar o dia 

como escala no dia que houver algum item da legenda.  

  

 •  ENFERMAGEM  

Conter um controle para enfermagem aonde será possível realizar qualquer tipo de atendimento 

vinculado à área.   

Emitir alerta caso o paciente não tenha realizado Papanicolau ou esteja a mais de 01 ano sem realizar 

Mamografia.  

Possuir um módulo para o registro das informações iniciais de atendimento 

(acolhimento/préconsulta), permitindo inserir no mínimo os campos de IMC, frequência cardíaca, 

saturação de o², perímetro cefálico, perímetro do quadril, perímetro da cintura, cálculo do ICQ, e além 

desses campos, o nível de dor do paciente a partir de uma escala de cores, classificando a dor entre 

leve, moderada e intensa, contendo também o sistema de triagem de Manchester.  

Possuir um módulo para o registro de orientações realizadas pelo profissional de enfermagem ao 

paciente após o atendimento médico. No mesmo controle deve apresentar o calendário com as datas 

que tem vagas disponíveis permitindo ao usuário agendar o retorno do paciente.  

Possuir um módulo para o registro de atendimentos da enfermagem aonde o sistema deve gerar a 

ficha de procedimentos para o E-SUS. Essa tela de atendimento deve ter, no mínimo, todos os campos 

requisitados na ficha de procedimentos do e-SUS.  
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Possuir um módulo para o registro de Consulta de Processo de Enfermagem (PE), contendo todos os 

campos necessários para realização do atendimento, por tipo de clientela, utilizando a Classificação 

Internacional para Prática de Enfermagem – CIPE, para a definição dos diagnósticos/resultados e 

intervenções de enfermagem. Quando o paciente retornar para uma nova consulta de Enfermagem 

(PE), o sistema deverá copiar os dados do atendimento anterior para agilizar o processo.  

Permitir reavaliar um paciente com no mínimo as informações de Temperatura, Pressão Arterial, 

Glicemia Capilar e Saturação de O².  

Possuir um módulo para o registro da consulta de enfermagem, aonde deve ser gerada tanto a ficha 

de procedimento quanto a ficha de atendimento individual, dependendo dos procedimentos 

executados, todos os dados devem gerar as fichas para o E-SUS.  

Possuir um módulo para o registro do pré-natal, aonde é possível acompanhar toda a gestação, todos 

os exames realizados e resultados de exames, todos os testes rápidos realizados, todos atendimentos 

realizados e por qual profissional, suplementações de sulfato ferroso e ácido fólico de cada mês que 

foi realizada, além dos gráficos de acompanhamento nutricional baseado no IMC de cada atendimento 

da gestante, gráfico de curva de altura uterina por idade gestacional e gráficos de pressão arterial e 

glicemia. Por fim deverá contar com um local para o usuário realizar o desfecho da gestação. O 

sistema deverá notificar o usuário caso exista um acompanhamento de pré-natal em andamento e se 

existem exames em atraso sempre que a gestante for selecionada em uma consulta.  

Deve ser possível visualizar e anexar resultados de exames previamente requisitados por outros 

profissionais ou provenientes de outros locais.  

Possuir um módulo para controlar o estoque de enfermagem, dando saída de produtos utilizados nos 

atendimentos. Esse controle pode ser tanto por sala, ou por procedimento, indicando com precisão os 

materiais utilizados em cada atendimento.  

Possuir um módulo para lançar a coleta do Papanicolau, informando no mínimo todas as informações 

contidas na ficha de requisição de exame citopatológico – colo do útero, do Ministério da Saúde. O 

controle deverá gerar as fichas de atendimento individual e procedimentos, contendo as informações 

das duas fichas para o preenchimento do profissional. O controle deverá emitir a ficha de requisição 

com os dados preenchidos.  
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O sistema deve alertar quando o enfermeiro for fazer um atendimento de paciente em idade de risco 

e que não tenha registro de Papanicolau no ano. Desse modo, o Enfermeiro poderá fazer a busca ativa 

do mesmo.  

O sistema deve alertar quando o enfermeiro for fazer um atendimento de paciente em idade de risco 

e que não tenha registro de Mamografia no ano. Desse modo, o Enfermeiro poderá fazer a busca ativa 

do mesmo.  

Deve ser possível realizar a impressão de declaração de comparecimento para os pacientes que 

requererem a mesma, informando no mínimo o Nome do Paciente, Data, Horário e o Nome do  

Profissional.  

Deve ser possível acessar o prontuário do paciente de forma rápida no controle de enfermagem. 

Também deve ser possível visualizar as vacinas e gráficos de pressão arterial e glicemia.  

Possuir um módulo para o acompanhamento de crescimento, contendo um histórico de todas as 

coletas de peso e altura da pessoa selecionada. O controle deve exibir com esses valores os gráficos 

de crescimento da OMS, do sexo masculino e feminino para altura, das idades de 0 a 5 anos e 5 a 19 

anos, peso de 0 a 5 anos, IMC de 5 a 19 anos e perímetro cefálico.  

Deve ser possível visualizar na tela todos os medicamentos de uso continuo que o paciente utiliza que 

estejam em uso ou suspensos.  

Possuir um módulo para cadastrar relatos sobre pacientes, mesmo que não estejam em atendimento. 

Esses relatos devem ser visíveis no prontuário do paciente.  

Possuir um módulo para gerar a Reunião dos Grupos (Hipertensos, Diabéticos, etc), através de grupos 

previamente cadastrados. Nesse controle deve ser possível imprimir receitas para cada um dos 

integrantes do grupo, e deve também possuir uma lista de presença. Deverá possibilitar o usuário a 

imprimir Receitas de Uso Contínuo e Exames a partir da listagem dos pacientes inseridos na reunião.  

Possuir um módulo para encaminhar para o sistema da secretaria de assistência social as crianças que 

foram pesadas e medidas para o acompanhamento do programa Viva Leite e Bolsa Família.  

Possuir um módulo para registro das fichas SINAN, separando cada CID e imprimindo sua respectiva 

ficha.  

Possuir um módulo para registro do Escore de Framingham, onde é possível informar os dados e o 

sistema realizar o cálculo da pontuação juntamente com a porcentagem de risco em 10 anos. Exibir 

de forma gráfica o histórico de pontuações registradas para o paciente.  
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Permitir gerar em forma de relatório analítico a relação de medições de peso e altura realizadas 

contendo a classificação de IMC.  

Permitir gerar em forma de relatório sintético e analítico dados de pré-natal, tanto de gestantes 

acompanhadas quanto dos acompanhamentos concluídos.  

O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de enfermagem:  

Listagem geral de relatos, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e profissional;  

Listagem de medições de peso e altura, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Listagem de aferições de pressão e dextro com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e condição 

de saúde (Hipertensos, Diabético);  

Relatório de acompanhamento pré-natal, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade 

de saúde e status (em acompanhamento, finalizado);  

Relatório de pós-consultas, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e unidade de saúde;  

Relatório de pré-consulta(acolhimento) com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

profissional;  

Relatório de coletas para exame de Papanicolau, com no mínimo os filtros: Data Inicial, data final, 

idade e unidade de saúde;  

Relatório de movimentações de materiais utilizados na enfermagem, com no mínimo os filtros: Data 

inicial, data final, unidade de saúde e produto;  

Listagem geral de materiais em estoque;  

Listagem de materiais utilizados por procedimento, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final 

e procedimento;  

Relatório de fluxo de materiais de enfermagem, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

produto;  

Gráfico estatístico de aferição de pressão, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Gráfico estatístico de medição de dextro, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Listagem geral das notificações realizadas, com no mínimo os filtros: Data inicial, data fina, tipo 

(Conjuntivite, diarreia, etc.) e unidade de saúde;  

  

 •  MÉDICO  
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Possuir uma tela de atendimento médico onde será possível visualizar todos os pacientes agendados, 

referente à data de atendimento selecionada.  

Deve ser possível adicionar um paciente para atendimento, independente de ele ter passado por 

préatendimento ou recepção. Ao realizar essa ação, deverá emitir um alerta ao usuário caso tente 

agendar um paciente que já está agendado para o mesmo profissional no mesmo dia.  

Permitir selecionar o profissional responsável pelo atendimento e especialidade caso ele tenha mais 

de uma.  

Permitir filtrar os pacientes entre todos, atendidos e não atendidos.  

Permitir pesquisar um paciente por nome, na lista de pacientes.  

Permitir visualizar a lista de pacientes agendados, separadamente por período: Manhã, Tarde e Noite.  

Permitir alterar a ordem de atendimento das pessoa agendadas, com opção de clicar e arrastar para a 

posição desejada.  

Permitir visualizar se o paciente foi por agendamento planejado ou demanda espontânea.  

Permitir visualizar uma legenda, indicando quando as ações foram realizadas para o paciente. Por 

exemplo: verde para pré-atendimento realizada, azul para atendimento e consulta de enfermagem 

realizada, rosa para atendimento médico realizado, azul piscina para atendimento farmacêutico 

realizado, roxo para pós consulta realizada, amarelo para “em atendimento” e vermelho para “não 

aguardou atendimento”.  

Permitir visualizar a ordem, o número do prontuário, o nome, a pressão arterial, a temperatura, o 

risco, o tipo de serviço e as opções referentes ao paciente atendido.  

Na lista de pessoas agendadas, exibir em destaque, a aferição de pressão quando esta for maior que 

140 x 90.  

Permitir visualizar a quantidade de pacientes atendidos.  

Permitir visualizar os dados do paciente, como data de nascimento, idade, hora de agendamento, 

CNS, nome da mãe, condições de saúde, e deficiência.  

Permitir clicar em pré-atendimento e aparecer os dados principais do paciente.  

Permitir visualizar no pré-atendimento a unidade responsável pelo paciente.  

Permitir inserir no pré-atendimento o tipo de serviço, o tipo de atendimento, o local de atendimento, 

o motivo da consulta, preenchendo o ciap2 e as notas, podendo inserir mais de um registro.  

Permitir descrever o motivo da consulta e as queixas apresentadas.  



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  53 | 141 
 

Permitir selecionar os sintomas entre febre, diarreia e início dos sintomas.  

Permitir inserir a antropometria.  

Permitir inserir as informações referentes a glicemia.  

Permitir selecionar se foi ou não realizada a prova do laço.  

Permitir selecionar se foi acidente de trabalho. Se sim; permitir selecionar o Relatório de Atendimento 

ao Acidente de Trabalho - RAAT, a data do acidente, a hora do acidente, a empresa local, a ocupação, 

o local do acidente, o afastamento prévio, o regime de trabalho, a descrição e as partes do corpo 

atingidas.  

Permitir imprimir as informações cadastradas referentes ao acidente de trabalho.  

Permitir informar a classificação de risco por cor, informando azul ou verde para não aguda e amarelo 

ou vermelho para aguda.  

Permitir selecionar o nível de dor entre leve (de 0 a 2) moderada (de 3 a 7) e intensa (de 9 a 10).  

Permitir inserir os procedimentos realizados.  

Permitir cancelar, salvar, imprimir ou excluir o pré-atendimento.  

Permitir atender utilizando o modelo SOAP de atendimento.  

Permitir visualizar os dados do paciente, como nome, nome da mãe, CNS, CPF, idade, data de 

nascimento, risco, saturação de O², nível de dor, Glasgow, peso, P.A., dextro, frequência respiratória, 

altura, média P.A., média Dextro, frequência cardíaca, temperatura, perímetro cefálico, 

circunferência da panturrilha e IMC.  

Permitir informar no SOAP, o tipo de serviço, tipo de atendimento, queixa atual, Subjetivo e o motivo 

da consulta, informando o ciap2 e as notas, podendo informar vários motivos.  

Permitir descrever o Objetivo do SOAP.  

Permitir inserir a antropometria realizada neste atendimento.  

Permitir visualizar todas as antropometrias realizadas.  

Permitir selecionar se a informação inserida será enviada para o Viva Leite e/ou Bolsa Família.  

Permitir inserir os sinais vitais aferidos no atendimento.  

Permitir inserir a glicemia realizada no atendimento.  

Permitir selecionar se foi acidente de trabalho.  

Permitir imprimir as informações do acidente de trabalho, caso tenha sido.  

Permitir descrever a Avaliação do SOAP.  
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Permitir inserir os problemas e/ou condição detectada informando o ciap2 e as notas.  

Permitir selecionar se deseja inserir na lista de problema/condição do paciente como ativo.  

Permitir inserir/visualizar todos os procedimentos realizados no atendimento.  

Permitir que seja inserido procedimentos de forma automática, de acordo com o tipo de 

atendimento/serviço.  

Permitir selecionar a conduta, podendo selecionar mais de uma opção.  

Permitir descrever o Plano do SOAP.  

Permitir preencher o procedimento, ciap2, notas/resultados.  

Permitir inserir os materiais e/ou medicamentos utilizados no atendimento informando o 

medicamento e o material, podendo inserir vários registros.  

Ter a possibilidade de configurar no sistema para que o profissional ao salvar o atendimento informe 

se há algum CID10 para ser informado em caso de notificação de agravo de doenças referente ao 

atendimento do paciente. Exibir um relatório analítico dos CIDs de notificação de agravo por período.  

Permitir cancelar o atendimento.  

Permitir finalizar o atendimento.  

Permitir que ao finalizar, se houver algum campo obrigatório não preenchido, mostrar a mensagem e 

não deixar finalizar o atendimento.  

Permitir ao finalizar o atendimento, imprimir a FAA, imprimir o atendimento geral ou encaminhar 

para outro profissional.  

Permitir visualizar o Histórico, podendo selecionar o prontuário completo, controle de pesagem, risco 

cardiovascular, vacinação, controle P.A. Glicemia, Cuidado Continuado e Acompanhamento de 

crescimento.  

Permitir visualizar somente os atendimentos do profissional do atendimento.  

Permitir selecionar o profissional referente à ação.  

Permitir visualizar os pré-atendimentos.  

Permitir visualizar as consultas.  

Permitir visualizar os atendimentos de enfermagem.  

Permitir visualizar os medicamentos receitados.  

Permitir visualizar o Histórico de exames.  

Permitir visualizar as retiradas da farmácia.  



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  55 | 141 
 

Permitir inserir as informações referentes a ficha de consumo alimentar.  

Permitir preencher o questionário referente a ficha de consumo alimentar para crianças com 2 anos 

ou mais, adolescentes, adultos, gestantes e idosos.  

Permitir preencher os problemas e/ou as condições de saúde e alergia do paciente.  

Permitir adicionar um ou mais problemas ou condições.  

Permitir visualizar se o problema ou a condição está ativo ou já foi resolvido.  

Permitir adicionar alergias e reações adversas do paciente.  

Permitir adicionar um ou mais registro de alergias e reações adversas.  

Permitir indicar a criticidade informando se é alta ou baixa.  

Permitir visualizar os registros de história clinica pregressa.  

Permitir cadastrar as receitas do paciente.  

Permitir inserir os medicamentos de uso contínuo.  

Permitir visualizar o histórico de receitas.  

Permitir visualizar as retiradas de medicamentos.  

Permitir adicionar medicamentos em uma receita.  

Permitir imprimir a receita.  

Permitir visualizar os registros de receitas inseridas.  

Permitir cadastrar uma nova receita copiando os dados de outra receita cadastrada anteriormente.  

Permitir cadastrar os exames do atendimento.  

Permitir visualizar o histórico de exames.  

Permitir inserir o resultado dos exames.  

Permitir visualizar por cor os resultados inseridos e os resultados alterados.  

Permitir visualizar todos os exames inseridos.  

Permitir cadastrar um novo pedido de exames, copiando os dados de um outro pedido cadastrado 

anteriormente.  

Permitir fazer um comparativo de exames informando a data inicial e data final e um botão de 

atualizar. Podendo visualizar os registros.  

Permitir criar encaminhamentos.  

Permitir visualizar o histórico de encaminhamentos.  

Permitir visualizar e alterar todos os encaminhamentos cadastrados.  
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Permitir cadastrar os atestados.  

Permitir cadastrar atestado do atendimento.  

Permitir visualizar o histórico de atestados.  

Permitir criar uma declaração.  

Permitir cadastrar as orientações do atendimento.  

Permitir visualizar o histórico de orientações.  

Permitir visualizar as orientações cadastradas.  

Permitir visualizar o acompanhamento do crescimento com todos os registros inseridos em relação 

ao paciente, podendo imprimir as informações, visualizar os gráficos de crescimento de 0 a 5 anos, 5 

a 18 anos e o perímetro cefálico.  

Permitir selecionar a pós consulta.  

Permitir visualizar na pós as informações do profissional e do paciente.  

Permitir inserir a orientação da enfermagem baseada no atendimento realizado.  

Permitir visualizar o cid.  

Permitir visualizar a conduta preenchida pelo profissional no atendimento.  

Permitir que ao salvar a pós consulta, seja possível imprimir as informações da pós, imprimir o 

atendimento do profissional ou fechar as informações de impresso.  

Permitir acessar mais informações como; paciente não aguardou, excluir agendamento, encaminhar 

para outro profissional, dados cadastrais, visualizar prontuário, relato com listagem e novo relato, 

SADT, APAC, resultado de APAC, resultado de exames, Papanicolau, SAE, vacina com vacinação, 

vacinas aplicadas e vacina em atraso, planejamento familiar, laudo LME, acompanhamento de 

crescimento, declaração de comparecimento, risco cardiovascular, controle P.A. glicemia, 

acompanhamento HiperDia e encaminhamento.  

  

 •  CONTROLE DE RISCO DE DOENÇA CARDIOVASCULAR  

O sistema deve possuir um controle para cadastro e monitoramento das pessoas com possíveis riscos 

de doenças cardiovasculares, gerando automaticamente a pontuação de acordo com o Score de 

Framingham (https://linhasdecuidado.saude.gov.br/portal/obesidade-no-adulto/unidade-de-

atencaoprimaria/planejamento-terapeutico/escore-risco-global-framingham/)  

Deve ser possível visualizar o histórico de pontuações do Score de Framingham da pessoa.  
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 •  PROCEDIMENTOS POR ESPECIALIDADE  

O sistema deve possuir um controle para gestão dos procedimentos que poderão ou não ser executados 

por especialidade.  

No controle deverá ser possível indicar a especialidade e inserir a lista de procedimentos que esta 

especialidade poderá executar em seus atendimentos.  

O controle deverá ser setorizado, ou seja, a mesma especialidade poderá ter procedimentos diferentes 

para cada unidade de saúde.  

Deve ser possível copiar o mesmo controle para diferentes unidades de saúde, sem ter a necessidade 

de cadastrar individualmente.  

  

 •  RECEITA  

O registro das receitas, nos atendimentos, deve seguir o padrão do e-SUS APS com no mínimo a 

versão 6.3.0 do LEDI APS, para que sejam envidas ao e-SUS junto a ficha de atendimento individual.  

Ao inserir o medicamento na receita, devem ser informados ao menos os seguintes dados: quantidade 

receitada, unidade de medida, via de administração, quantidade da dose, unidade de medida da dose, 

frequência da dose, data de inicio do tratamento, duração do tratamento, se é de uso contínuo e 

orientações.  

A frequência da dose pode ser: dose única, por intervalo, por frequência ou por turno.  

Quando frequência da dose for por intervalor, deve ser informado o número de horas.  

Quando a frequência da dose for por frequência, deve ser informado o tipo da frequência (dia, mês 

ou semana), o numero de vezes e a quantidade da frequência.  

Quando a frequência da dose for por turno, deve ser informado o turno(manha, tarde ou noite), o tipo 

(dia, semana ou mês) e a quantidade.  

Quando a frequência da dose for dose única, não pode ser informado se é de uso contínuo e não pode 

informar a duração do tratamento.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de receitas:  

Listagem geral de receitas com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade de saúde, 

paciente e profissional;  

Relatório de média mensal de medicamentos receitados, com no mínimo os filtros: ano e setor;  
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 •  CORONAVÍRUS  

Permitir controlar as notificações de casos de coronavírus seguindo o modelo da Ficha de Notificação 

de Síndrome Gripal – Coronavírus – ESUS-VE, e possibilitar o acompanhamento do caso até o seu 

desfecho.  

Permitir controlar casos de isolamento domiciliar e contato com pessoas notificadas pelo vírus.  

Permitir registrar os testes rápidos realizados nas unidades de saúde, gerando automaticamente uma 

ficha de procedimentos do e-SUS.  

Permitir que apenas usuários com uma configuração exclusiva consigam ter acesso a visualização e 

controle das informações.  

Possibilitar a configuração de mensagens nos locais de informações do paciente para que o usuário 

tenha permissão ou não de visualizar se o paciente foi registrado como confirmado ou suspeito e a 

data de notificação.  

Permitir o controle de distribuição de máscaras descartáveis.  

Exibir de forma numérica com base nos acompanhamentos a quantidade total ou parcial de casos 

positivos, positivos internados em UTI, positivos internados em enfermaria, positivos em isolamento 

domiciliar, recuperados, ativos, óbitos, suspeitos, suspeitos internados em UTI, suspeitos internados 

em enfermaria, suspeitos em isolamento domiciliar, descartados e notificados.  

Permitir gerar e imprimir atestados médicos para pessoas que tiveram contado intra-domiciliar com 

casos da síndrome gripal.  

Visualizar de forma gráfica a curva de crescimento de casos positivos de todo o período ou 

parcialmente.  

Visualizar de forma gráfica a quantidade de casos positivos por dia de todo o período ou parcialmente.  

Visualizar de forma gráfica a quantidade de casos positivos, recuperados e óbitos por semana 

epidemiológica de todo o período ou parcialmente.  

Visualizar de forma numérica a quantidade de novos casos por mês e a média por dia do respectivo 

mês.  

Visualizar em mapa do município a indicação dos casos de COVID-19, representados por pontos no 

mapa, podendo alterar o indicativo dos pontos com no mínimo as opções: Casos positivos, Casos 

Ativos, Pessoas Internadas, Óbitos, Casos Suspeitos, Casos Descartados.  
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 •  DENGUE  

Permitir controlar as notificações de casos de dengue seguindo o modelo da Ficha de Notificação de 

Dengue - SINAN, e possibilitar o acompanhamento do caso até o seu desfecho.  

Exibir de forma numérica com base nos acompanhamentos a quantidade total ou parcial de casos 

positivos, ativos, recuperados, óbitos, suspeitos, inconclusivos, descartados e notificados.  

Visualizar de forma gráfica a quantidade de casos positivos por mês de todo o período ou 

parcialmente.  

Visualizar de forma gráfica a quantidade de casos positivos e recuperados por semana epidemiológica 

de todo o período ou parcialmente.  

Visualizar de forma gráfica a quantidade de casos positivos separando por bairro, de todo o período 

ou parcialmente.  

Visualizar em mapa do município a indicação dos casos de DENGUE, representados por pontos no 

mapa, podendo alterar o indicativo dos pontos com no mínimo as opções: Casos Confirmados, 

Curados, Óbitos, Casos Suspeitos, Casos Descartados.  

  

 •  AGENDAMENTO DE EXAMES  

Realizar o controle e cadastramento dos agendamentos de exames dos pacientes, podendo controlar 

a fila de espera para realização dos exames.  

Esse controle deve trazer automaticamente todas as SADTs que foram feitas pelos profissionais no 

ato da consulta, separando-as por unidade e por procedimento. O controlador deve direcionar cada 

um dos pedidos para uma fila especifica. Esse processo poderá ser automatizado.  

Nesse controle deve ser possível cadastrar as cotas de exames permitidas para cada tipo de fila, 

auxiliando o auditor a respeitar as cotas, sejam elas cotas por quantidade de exames ou por valor 

máximo permitido. Essas cotas devem ser separadas por dia, mês e ano.  

Deve ser possível manipular a fila para cada tipo de exame, alterando a posição do pedido na fila, 

dependendo do grau de urgência.  

Deve possuir a opção de não permitir agendar pacientes que não reside no município.  

Deve ser possível atualizar o endereço do paciente.  
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Possibilitar um controle para o envio de malotes diários das unidades para a central de regulação, 

contendo um número sequencial para controle e os pedidos de exames. Em sequência, deverá existir 

um local para que a central de regulação visualize esses malotes e o profissional que fará os laudos 

possa autorizar ou não, informando no seu laudo o motivo. As unidades que farão o envio poderão 

acompanhar em uma listagem os malotes enviados e os resultados dos laudos.  

Possuir uma listagem por data inicial, final e fila, onde o usuário possa gerar a produção BPA para os 

pedidos que ele selecionar, informando o profissional, CBO e CID10.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de agendamentos de exames:  

Listagem geral de agendamento de exames, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade 

de saúde, unidade externa, exame, status e paciente;  

Listagem geral de agendamento de exames, por fila de espera, com no mínimo os filtros: Data inicial, 

data final, unidade de saúde, unidade externa, exame, status e fila de espera;  

Listagem de agendamentos de exame, por demanda, com no mínimo os filtros: Data inicial e data 

final;  

Quantidade mensal de agendamento de exames, por exame, com no mínimo os filtros: Ano, mês 

inicial e mês final;  

Quantidade mensal de agendamento de exames, por município, com no mínimo os filtros: Ano, mês 

inicial, mês final e município.  

Gráfico estatístico de pessoas na fila de espera de exames, com no mínimo os filtros: Data inicial e 

data final;  

Gráfico estatístico de pessoas na fila de espera de consultas especializadas, com no mínimo os filtros: 

Data inicial e data final;  

Listagem de solicitações de exames, sadt, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, paciente, 

profissional e exame;  

  

 •  AGENDAMENTO DE CONSULTAS ESPECIALIZADAS  

Realizar o controle e cadastramento dos agendamentos de consultas dos pacientes, podendo controlar 

a fila de espera para a realização das consultas.  
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Esse controle deve trazer automaticamente todas as Guias de Referência que foram feitas pelos 

profissionais no ato da consulta, separando-as por unidade e por especialidade. O sistema deve 

direcionar cada um dos pedidos para uma fila especifica, esse processo deve ser automatizado.  

Nesse controle deve ser possível cadastrar as cotas de consultas permitidas para cada tipo de fila, 

auxiliando o auditor a respeitar as cotas, sejam elas cotas por quantidade de consultas ou por valor 

máximo permitido, essas cotas devem ser separadas por dia, mês e ano.  

Deve ser possível manipular a fila para cada tipo de consulta, alterando a posição do pedido na fila, 

dependendo do grau de urgência da mesma.  

Deve possuir a opção de não permitir agendar pacientes que não reside no município.  

Deve ser possível atualizar o endereço do paciente.  

Possuir uma listagem por data inicial, final e fila, onde o usuário possa gerar a produção BPA para os 

pedidos que ele selecionar, informando o profissional, CBO e CID10.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de agendamentos de consultas especializadas.  

Listagem geral de agendamento de consultas, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, 

unidade de saúde, unidade externa, especialidade, status e paciente;  

Listagem geral de agendamento de consultas, por fila de espera, com no mínimo os filtros: Data 

inicial, data final, unidade de saúde, unidade externa, exame, status e fila de espera;  

Listagem geral de solicitações de consultas especializadas, guias de referência, com no mínimo os 

filtros: Data inicial, data final e especialidade.   

  

 •  ALMOXARIFADO   

Deve ser possível realizar o cadastro e controle dos produtos e seus respectivos estoques.  

Permitir o controle de produtos por lote e validade.  

Deve ser possível realizar a entrada dos produtos, aonde serão lançados os produtos e quantidades, 

que automaticamente serão adicionadas ao estoque do almoxarifado.  

Deve ser possível registrar a perca de produtos informando o motivo e quantidade de produto que foi 

perdida e, automaticamente, realizar a baixa do estoque.  

Deve ser possível registrar a transferência dos produtos para outra unidade, informando os produtos, 

quantidades, data da transferência. A baixa no estoque deverá ser automática.  
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Deve ser possível realizar a transferência interna dos produtos do almoxarifado para os setores de 

enfermagem e odontologia, realizando a baixa no almoxarifado e acrescentando nos estoques da 

enfermagem e da odontologia.  

Deve ser possível fazer requisição de produtos no almoxarifado alertando quais as unidades, 

profissionais, medicamento e quantidade requerida.  

Deve ser possível calcular o custo de cada unidade que retira os produtos.  

Deve ser permitido gerar o fluxo dos produtos de forma sintética e analítica.  

Deve ser possível gerar a lista de compra dos produtos a serem comprados.  

Deve ser possível gerar a média das saídas e das entradas dos produtos.  

Deve possibilitar os departamentos de Enfermagem, Odontologia, Fisioterapia, Farmácia e 

Almoxarifado de qualquer unidade realizar pedidos de produtos para o almoxarifado central, esses 

pedidos devem ser mostrados em alertas visíveis em qualquer tela do sistema, o almoxarifado deve 

verificar o pedido, validando se existe estoque para atender o mesmo e se a quantidade requisitada é 

próxima da média pedida historicamente pelo setor. Ao aceitar o pedido as quantidades de produto 

devem ser transferidas automaticamente para a unidade e departamento requisitante.  

Permitir gerar em forma de relatório sintético e analítico o fluxo dos produtos.  

Permitir gerar em forma de relatório o estoque de um ou todos os produtos.  

  

 •  FARMÁCIA  

Deve ser possível realizar o cadastro e controle dos medicamentos e seus respectivos estoques.  

Deve ser possível realizar a entrada dos medicamentos, lançando-se os medicamentos e suas 

quantidades, que automaticamente serão adicionadas ao estoque da farmácia.  

Permitir acompanhar a posição de estoque dos produtos.  

Permitir o controle de produtos por lote e validade.  

Permitir o controle produtos por código de barras.  

Permitir registrar nota de entrada.  

Permitir tipificar a nota de entrada de produtos de acordo com o SOA BNAFAR.  

Não permitir registrar mais de uma nota de entrada com o mesmo número de nota.  

Permitir entrar com os itens da nota.  

Permitir emitir alerta caso o estoque venha a superar o estoque máximo.  
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Não permitir excluir item de entrada se ele já teve movimentação.  

Se controlado envio ao BNAFAR, não permitir alterar ou excluir a nota de entrada se já enviada ao 

BNAFAR.  

Permitir anexar arquivos relacionados à nota de entrada.  

Permitir emitir etiqueta dos itens da nota de entrada para identificação dos produtos através do código 

de barras.  

Permitir gerar etiquetas com código de barras para leitura automática dos medicamentos cadastrados.  

Permitir buscar os lotes cadastrados por produto ou data de cadastro.  

Permitir visualizar as informações sobre o lote cadastrado.  

Permitir informar a quantidade de etiquetas que deseja imprimir.  

Permitir visualizar as etiquetas antes da impressão.   

Deve ser possível registrar a dispensação dos medicamentos para os pacientes e, automaticamente 

realizar a baixa no estoque da farmácia. Nessa dispensação também deve ser possível colocar o tempo 

de uso do medicamento, alertando no caso de pacientes que tentem retirar o mesmo medicamento 

antes da data prevista.  

O usuário poderá realizar a dispensação a partir do número da receita do paciente, trazendo 

automaticamente os dados do paciente e os medicamentos registrados na receita.  

O sistema deve mostrar na tela de dispensação, todos os medicamentos retirados pelo paciente 

anteriormente.  

Permitir registrar a dispensação de produtos por meio de código de barras.  

Não permitir registrar dispensação do produto com quantidade maior que a disponível no lote.  

Permitir alerta e bloqueio na dispensação caso a quantidade de estoque do lote seja menor que a 

informada.  

Permitir emitir alerta em caso estoque abaixo do mínimo.  

Permitir informar o tempo de uso do produto por dias ou data final.  

Permitir emitir alerta em caso de conflito de tempo de uso de produto já retirado como que está sendo 

retirado.  

Não permitir inserir o mesmo produto e lote mais de uma vez.  

Permitir controlar CNES da Unidade e do Médico solicitante, peso e altura do paciente, CID, em caso 

de dispensação de medicamento especializado.  
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Permitir imprimir recibo com os itens adicionados na dispensação.  

Permitir imprimir etiqueta na dispensação de psicotrópicos e antibióticos.  

Se controlado envio ao BNAFAR, não permitir alterar ou excluir a nota de dispensação se já enviada 

ao BNAFAR.  

Deve ser possível registrar a perca de medicamentos informando o motivo e quantidade de 

medicamento que foi perdida, e automaticamente realizando a baixa do estoque.  

Permitir tipificar o tipo de perca de produtos de acordo com o SOA BNAFAR.  

Permitir incluir os produtos da perca informando no mínimo o produto, quantidade e lote.  

Não permitir incluir um produto com quantidade superior à disponível no lote.  

Permitir alerta e bloqueio da perca caso a quantidade de estoque do lote seja menor que a informada.  

Não permitir incluir o mesmo produto e lote mais de uma vez.  

Se controlado envio ao BNAFAR, não permitir alterar ou excluir a perca se já enviada ao BNAFAR.  

Permitir registrar transferência.  

Permitir tipificar a transferência de produtos de acordo com o SOA BNAFAR.  

Permitir incluir os produtos da transferência informando no mínimo o produto, quantidade e lote.  

Não permitir incluir produto com quantidade superior a do lote.  

Permitir alerta e bloqueio na transferência caso a quantidade de estoque do lote seja menor que a 

informada.  

Não permitir incluir o mesmo produto e lote mais de uma vez.  

Permitir emitir alerta em caso estoque abaixo do mínimo.  

Permitir emitir alerta em caso de estoque insuficiente.  

Se controlado envio ao BNAFAR, não permitir alterar ou excluir a transferência se já enviada ao 

BNAFAR.  

Permitir imprimir termo de transferência contendo o nome do destinatário e os produtos com o lote e 

quantidade.  

Permitir a correção de estoque de produto.  

Permitir informar a quantidade para o lote do produto.  

Permitir gerar em forma de relatório sintético e analítico o Livro Psicotrópico, com os respectivos 

medicamentos.  

Permitir gerar em forma de relatório sintético e analítico o fluxo dos medicamentos.  
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Permitir gerar em forma de relatório analítico a lista de compra dos medicamentos a serem adquiridos.  

Permitir gerar em forma de relatório analítico a média das dispensações e entradas dos medicamentos.  

O SISTEMA DEVE POSSUIR OS SEGUINTES RELATÓRIOS DA FARMÁCIA:  

Relatório de movimentações de produtos com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade 

de saúde, produto, categoria;  

Relatório de fluxo detalhado (entrada e saída) de produtos com no mínimo os filtros: Data Inicial, 

data final, categoria e produto;  

Listagem geral dos produtos cadastrados com no mínimo os filtros: Categoria e status;  

Listagem geral de produtos por validade com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, categoria 

e produto;  

Listagem de fornecedores;  

Gerar lista de compras;  

Listagem de medicamentos em uso com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, medicamento 

e profissional;  

Listagem de medicamentos não entregues, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Listagem de pacientes com maior retirada de medicamentos, com no mínimo os filtros: Data inicial 

e data final;  

Relatório mensal de quantidade de medicamentos retirados com no mínimo os filtros: Ano e setor;  

Relatório mensal de quantidade de pacientes retiraram medicamentos com no mínimo os filtros: Ano 

e setor;  

Listagem de retirada de medicamentos por paciente com no mínimo os filtros: Data inicial, data final 

e medicamento;  

Relatório de custo mensal de dispensação de medicamentos, com no mínimo os filtros: Ano e setor;  

Relatório de pedidos de transferência de medicamentos, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final, unidade solicitante e unidade requisitada;  

Relatório de médias de entrada e saída de medicamentos, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final e setor;   

Relatório geral de compra de medicamentos manipulados com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final, setor e medicamento;  
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Relatório geral de entrega de medicamentos manipulados, com no mínimo os filtros: Data inicial, 

data final, setor, paciente e medicamento;  

Relatório balancete mensal em valores de entradas e saídas de medicamentos, com no mínimo os 

filtros: Data inicial, data final e setor;  

Relatório mensal de atendimentos por usuário, com no mínimo os filtros: Ano e setor;  

Listagem de autorizações de fornecimento, com no mínimo os campos: Data inicial da final, 

fornecedor e produto;  

Relatório geral do CEAF (Alto custo), com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e paciente;  

Gráfico estatístico de produtos com maior saída, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

unidade de saúde;  

Custo mensal de medicamentos entregues com no mínimo os filtros: Ano e unidade saúde;  

Custo mensal de compra de medicamentos com no mínimo os filtros: Ano, procedência e unidade de 

saúde;  

  

 •  ENVIO AO BNAFAR  

Possibilitar a configuração das unidades de saúde que farão o envio de dados ao BNAFAR (Base 

Nacional da Assistência Farmacêutica).  

O sistema deve realizar diariamente e automaticamente o envio dos dados de toda a movimentação 

da farmácia (entradas, dispensações e saídas sendo percas e transferências) e a posição de estoque de 

cada produto no último dia de cada mês para a BNAFAR através do Web Service oficial do Ministério 

da saúde.  

Permitir que o usuário visualize os envios diários confirme a validade dos dados enviados, e em casos 

de inconsistências, visualize qual o motivo rejeição, podendo realizar um novo envio após a correção.  

  

• MEDICAMENTOS MANIPULADOS  

Permitir realizar o controle de pedido, chegada e entrega de medicamentos manipulados.  

Permitir que o usuário visualize a condição de cada medicamento solicitado para cada pedido gerado, 

sendo possível saber se o item está aguardando, chegou, foi entregue ou foi perdido por não ter sido 

retirado pelo paciente.  
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Permitir vincular o número de uma receita gerada no sistema para a realização do pedido de 

manipulação, e possibilitar que o usuário encontre um pedido através dessa receita.  

Permitir gerar etiquetas com código de barras para que seja feita a identificação de cada medicamento 

do pedido, e possibilitar que o usuário encontre o medicamento através do código de barras gerado.  

Permitir gerar um recibo de entrega em duas vias onde aparecem os dados do pedido juntamente com 

os medicamentos solicitados.  

  

• MEDICAMENTO DE USO CONTÍNUO.  

Possuir um controle de medicamento de uso contínuo onde o profissional poderá inserir todos os 

medicamentos que o paciente faz utilização de forma contínua.  

Esse controle deve permitir que seja gerado receitas a partir dos medicamentos configurados no 

controle.  

O usuário poderá selecionar qual modelo de impressão ele deseja por meio de um perfil previamente 

criado por ele mesmo. Também poderá selecionar se o medicamento ainda se encontra em uso pelo 

paciente ou foi suspenso pelo profissional responsável.  

Deverá ser possível imprimir a posologia desses medicamentos  

Deverá ser possível identificar os medicamentos que são da rede municipal.  

  

 • PEDIDO DE PRODUTOS E MEDICAMENTOS A OUTROS SETORES.  

Possuir um controle de pedidos de produtos e medicamentos para toda a rede de saúde onde poderá 

ser selecionada a unidade de saúde, o departamento e a data que precisa.  

Depois de transferir, ter a opção de visualizar essas transferências enviadas e recebidas. O setor que 

receber um pedido deverá receber um alerta de todos os pedidos pendentes.  

O setor que recebeu deverá aceitar essa transferência e os produtos/medicamentos só poderão mudar 

um status de aguardando para aceito ou enviado ou até rejeitado.  

Possibilitar que o setor transfira uma quantidade diferente da solicitada, sendo obrigatório o 

preenchimento de uma justificativa.  

Não será possível transferir medicamentos ou produtos além do estoque disponível no lote.  

  

 •  TRANSFERÊNCIA   
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A transferência é o ato de enviar medicamentos ou produtos para um setor da rede sem a necessidade 

de uma solicitação.  

O sistema deverá controlar essa transferência tirando do estoque do setor de origem e inserindo no 

estoque do setor destino.  

Deverá ser possível transferir para qualquer unidade da rede de saúde do município.  

Deverá ser possível importar uma nota de entrada cadastrada para que o usuário não precise preencher 

essa transferência direta, trazendo todos os dados da nota selecionada.  

Deverá ser possível imprimir uma lista com todos os medicamentos transferidos.  

Não poderá ser possível transferir medicamentos ou produtos que além do estoque disponível no lote.  

  

• ENTREGA DE MEDICAMENTOS COM ORDEM JUDICIAL  

Permitir registrar os pedidos a partir de Ordem Judicial de medicamentos no município.  

Deverá ser possível inserir os medicamentos de ordem judicial e as receitas de ordem judicial.  

Deverá ser possível inserir os processos e as observações referentes a essa ordem com todo o histórico 

das observações inseridas.  

Deverá existir um controle de dispensação de medicamentos de ordem judicial.  

  

• PREGÃO  

O pregão é uma das modalidades de compra realizada pelo Município. Esse processo serve na compra 

de medicamentos ou produtos.  

Deverá ser possível inserir as informações do pregão e os medicamentos ou produtos que deverão 

entrar nesse processo.  

Poderá fazer uma solicitação de compra com os medicamentos ou produtos inseridos.  

Permitir visualizar a ata, que deverá constar o(s) fornecedor(es) licitado(s), histórico de requisições, 

lista de item licitado e lista de item da requisição.  

Deverá ser possível indicar se algum item do pregão teve sua compra fracassada.  

Permitir visualizar a homologação desse controle.  

Ter um controle de autorização de fornecimento de produtos e medicamentos que já foram licitados.  

Deverá ter a possibilidade de inserir as informações do pregão e do processo licitatório e o número 

da autorização.  
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Deverá ter o controle de saldo conferindo o que foi licitado, o que está na autorização de fornecimento 

e o que sobrou.  

Deverá gerar uma nota de entrada automática sempre que inserir uma entrega de produtos ou 

medicamentos.  

Ter a possibilidade de visualizar as entregas e o histórico de medicamentos autorizados pelo 

fornecimento.  

Não deverá ser possível criar uma autorização de fornecimento de um medicamento ou produto que 

não tem estoque. Ou seja, já foi totalmente entregue.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de pregão:  

Listagem de pregões e produtos licitados, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, produto, 

fornecedor e número do pregão;  

Listagem de atas e requisições de produtos licitados, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final, produto, fornecedor, número do pregão e número da ATA;  

  

 • CEAF - COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

Ter a possibilidade de controlar o pedido de medicamentos do CEAF pela rede.  

Possibilitar o controle dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT), relacionando os 

CIDs, exames e medicamentos que o paciente está habilitado a receber.  

Controlar o status do paciente, sendo que ele pode ser novo, geral, 4ª retirada e renovação onde será 

necessário refazer todos os exames para a continuação do processo.  

Possibilitar a geração do Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de Medicamento do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (LME), nos modelos de 3 e 6 meses, onde o 

usuário terá a possibilidade de preencher todos os campos contidos no laudo, respeitando os campos 

obrigatórios do mesmo.  

Possibilitar a visualização e impressão de todos os LME gerados para o paciente dentro do controle 

CEAF. A impressão deve seguir o modelo oficial do LME.  

Controlar as entradas dos medicamentos CEAF solicitados;  

Ter necessariamente que deferir o processo do CEAF para que seja liberado o paciente para ser dada 

a entrada do(s) medicamento(s).  

Deverão aparecer somente os pacientes com status deferido.  
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Depois de selecionar o paciente, poderá ser incluído apenas o(s) medicamento(s) que estão no 

Controle CEAF do paciente.  

Deverá ser possível inserir a dispensação, desde que o medicamento já tenha entrado para o paciente 

selecionado. Ainda na dispensação, deverá ser possível inserir a data da retirada e o tempo de uso 

daquele medicamento por aquele paciente.  

Deverá ser obrigatório colocar a data da remessa e consequentemente a pessoa que retirou o 

medicamento da farmácia.  

  

 •  PROGRAMA - REMÉDIO EM CASA  

Permitir controlar os remédios entregues nas casas dos pacientes tanto por profissionais específicos, 

quanto por agentes comunitários.  

Permitir buscar os remédios entregues.  

Permitir pesquisar por código, data inicial, data final, status, paciente e profissional responsável.  

Permitir visualizar os status das entregas por cores, indicando os aprovados, os rejeitados e os não 

visualizados.  

Permitir limpar os filtros digitados na pesquisa.  

Permitir criar um novo pedido informando a data da solicitação, a data de inicio, a data de término, o 

status do pedido, o paciente, o profissional responsável, o destino, o parecer, uma observação, o 

medicamento, a quantidade, a posologia e o tipo de uso.  

Permitir inserir um ou vários medicamentos, insumos ou qualquer produto que julgue necessário para 

entrega.  

Permitir ordenar os medicamentos inseridos.  

Permitir excluir os medicamentos inseridos de forma incorreta.  

  

• PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Permitir cadastrar os processos administrativos relacionados a pacientes.  

Permitir pesquisar por protocolo, pacientes, RG, CPF e/ou nome da mãe.  

Permitir visualizar os dados do paciente cadastrado.  

Permitir criar um novo processo informando a data de cadastro, a data de entrada, a hora de entrada, 

o número do registro, o nome do paciente.  
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Deverá ser possível inserir anexo de documentos, tanto do paciente quanto do processo.  

Permitir uma descrição do processo.  

Permitir inserir quantas descrições forem necessárias e formar um histórico de atualizações do 

processo.  

  

• ACOMPANHAMENTO DOMICILIAR  

Permitir registrar os acompanhamentos domiciliares realizados pelos profissionais.  

Permitir visualizar as pessoas em acompanhamento domiciliar no município.  

Permitir filtrar por nome, ou qualquer informação constante na tela um registro cadastrado.  

Permitir visualizar a data de entrada, saída, nome do paciente e profissional responsável.  

Permitir cadastrar um novo acompanhamento informando a data, o turno do acompanhamento, o 

nome do paciente, o profissional responsável, o cbo, o profissional auxiliar, o cbo, a procedência, o 

Cid principal, secundário 1 e secundário 2, as condições avaliadas, a conclusão, o destino, o cuidador 

e o parecer profissional.  

Permitir que ao selecionar o paciente, seja possível visualizar as informações pessoais do mesmo.  

Permitir alterar as informações de cadastro do paciente sem a necessidade de sair da tela corrente.  

Permitir gerar a SAE diretamente na tela do Acompanhamento Domiciliar para o paciente 

acompanhamento. Nessa tela deverá ter as informações pessoas do paciente, a classificação, a queixa 

atual e pregressa, os fatores de risco, os medicamentos de uso continuo, o estado geral, o estado 

neurológico, respiratório, cardiovascular, geniturinário e digestivo. Deverá ser possível também criar 

a avaliação de risco, baseado na escala de Braden, a prescrição de enfermagem, o relatório de 

enfermagem, o plano terapêutico, o cuidador e a data.  

Permitir imprimir as informações inseridas na SAE.  

Permitir inserir a anamnese do paciente acompanhado.  

Permitir na anamnese, preencher a profissão, o acompanhante em consulta, o histórico sócio-familiar, 

a queixa e duração, a história da moléstia atual, o I.D.A, antecedentes pessoais, cirurgias, quedas e 

fraturas, alergias, imunizações, antecedentes familiares, hábitos, alimentares, atividades físicas, 

atividades sociais, medicamentos de uso continuo, exame físico, hipótese, diagnostica, condutas 

periodicidade de visitas e data.  

Permitir imprimir a anaminese com informações cadastradas.  
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Permitir inserir a avaliação fisioterapêutica.  

Permitir visualizar os dados do paciente acompanhado.  

Permitir inserir o HMP, HMA, diagnóstico, os dados clínicos, o exame físico, a amplitude de 

movimento, se o paciente realiza troca posturais, marcha, órtese/prótese, grau de incapacidade, 

ausculta pulmonar e a conduta/tratamento.  

Permitir imprimir as informações inseridas na avaliação fisioterapêutica.  

Permitir inserir as informações referentes ao atendimento domiciliar.  

Permitir inserir a evolução do paciente no atendimento.  

Permitir visualizar todas as evoluções inseridas com profissional, cbo e data do atendimento.  

Permitir alterar uma evolução.  

Permitir excluir uma evolução.  

Permitir visualizar os dados do paciente na inclusão do atendimento.  

Permitir controlar a entrega de insumos.  

Permitir na entrega de insumos, inserir a data de entrega, o material, a quantidade e o lote.  

Permitir visualizar os insumos inseridos.  

Permitir visualizar o histórico de retiradas.  

Permitir imprimir os seguintes impressos:  

Termo de Ciência dos critérios de não inclusão e desligamento do Acompanhamento.  

Termo de Consentimento Livre e Informado.  

Relatório de Avaliação de Inelegibilidade.  

Relação de Documentos necessários para a Solicitação do programa.  

Relatório de Acompanhamento.  

Ficha de Admissão do Paciente.  

Entrega de Insumos.  

Deverá ser possível controlar o empréstimo de equipamentos.  

Para efetuar um empréstimo, deverá ser informada a data de cadastro, a data de entrega, o 

equipamento e o paciente.  

Permitir imprimir o recibo/termo de empréstimo/responsabilidade do equipamento.  

Permitir controlar a oxigenoterapia domiciliar.  

Permitir inserir a data e o paciente que necessidade dessa oxigenoterapia. Além de uma observação.  
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 •  CONTROLE DE VAGAS DE ATENDIMENTO  

Permitir visualizar todos os profissionais de todas as unidades do município.  

Permitir adicionar vaga padrão, não precisando informar nada para isso, somente adicionando os dias 

da semana.  

Permitir editar diretamente no registro, sem a necessidade de sair da tela.  

Permitir alterar o tipo de atendimento, o dia da semana, a quantidade de novos, a quantidade de 

retornos, a hora inicial dos atendimentos, o tempo de atendimento e se existe a possibilidade de 

agendar naquele controle.  

Permitir gerar de forma automática todas as vagas para um ano, mês e tipo específico.  

Permitir diferenciar as vagas entre NOVO e RETORNO por cor.  

Permitir diferenciar as vagas entre pré natal e papanicolau por cor.  

Permitir visualizar o mês corrente e ao clicar no dia, ter as opções de:  

Adicionar feriado;  

Criar Vagas;  

Alterar/excluir;  

Visualizar a vaga.  

Permitir navegar entre os meses anterior, atual e próximo.  

Permitir que ao cadastrar um feriado, seja possível inserir a repetição, a data, o tipo e a descrição do 

feriado.  

Permitir que ao colocar a repetição, o feriado seja repetido nos próximos anos no dia em que ele foi 

cadastrado.  

  

 •  CONTROLE DE VAGAS DE EXAME  

Permitir visualizar todas as filas cadastradas nas unidades prestadoras.  

Permitir visualizar os exames referente a fila.  

Permitir alterar a fila.  

Permitir adicionar vaga padrão, não precisando informar nada para isso, somente adicionando os dias 

da semana.  

Permitir editar diretamente no registro, sem a necessidade de sair da tela padrão para isso.  
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Permiti alterar o dia da semana, a hora e a quantidade de vagas.  

Permitir gerar de forma automática todas as vagas para um ano e mês específico.  

Permitir diferenciar as vagas entre disponíveis, perdidas e agendamentos.  

Permitir que ao clicar no dia do mês, seja possível adicionar ferías e adicionar as vagas.  

Permitir que ao adicionar a vaga, seja possível colocar a quantidade, a hora, somente na data 

selecionada e repetirá nos dias da semana do mês e o motivo da criação da vaga.  

Permitir navegar entre os meses anterior, atual e próximo.  

Permitir que ao cadastrar um feriado, seja possível inserir a repetição, a data, o tipo e a descrição do 

feriado.  

Permitir que ao colocar a repetição, o feriado seja repetido nos próximos anos no dia em que ele foi 

cadastrado.  

  

 •  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  

Permitir que o usuário consiga visualizar de forma rápida todas os domicílios atribuídos à(s) micro 

área(s) habilitada(s) para o mesmo. Ter a visão de quais pessoas residem em cada domicílio, quais 

domicílios se encontram desocupados e quais foram visitados no mês selecionado pelo usuário.  

Permitir controlar a atribuição de micro áreas para os profissionais, possibilitando que um profissional 

possua mais de uma microárea.  

Permitir controlar as famílias vinculadas a cada microárea, possibilitando que o usuário inclua ou 

remova os domicílios das micro áreas.  

Permitir controlar o número de prontuário familiar, impossibilitando que sejam registrados 

prontuários iguais na mesma micro área.  

Permitir configurar se um usuário pode alterar ou não registros referentes a endereço dos pacientes, 

deixando somente o profissional que possui vínculo à micro área realizar a alteração.  

Permitir cadastrar e alterar domicílios com todos os dados contidos na ficha de cadastro domiciliar 

do e-SUS.  

Permitir incluir e remover os cadastros individuais dos membros de cada domicílio das micro áreas 

que o usuário possui acesso.  

Permitir solicitar alteração de endereço para pacientes que não pertencem à micro área do usuário 

solicitante.  



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  75 | 141 
 

Permitir receber solicitações de alteração de endereço de pacientes onde o solicitante não possui 

acesso, possibilitando que o responsável por essa micro área possa liberar ou rejeitar a solicitação.  

Permitir que seja realizado o cadastro das fichas individuais contendo todas as informações da ficha 

de cadastro individual do e-SUS.  

Permitir registrar as visitas domiciliares realizadas, contendo todas as informações contidas na ficha  

de visita domiciliar no padrão do ESUS, de acordo com o Layout e-SUS APS de Dados e Interface 

no mínimo com a versão 6.3.0.  

(https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fvd.html).  

 Cada membro da família selecionada terá a opção para o preenchimento dessa ficha.  

Deve ser possível visualizar o histórico de visitas realizadas em cada domicilio, podendo ver em mapa 

do município o local exato em que foi registrada a visita, quando esta tenha sido cadastrada pelo 

aplicativo mobile.  

Ao registrar a visita domiciliar, ser possível indicar a data prevista para a próxima visita e informar 

uma observação para essa próxima visita.  

Deve possuir uma tela onde o profissional consiga visualizar todas as visitas que estão previstas 

dentro de um período informado por ele.  

Deve possuir alerta informado o profissional, caso exista visitas previstas para o dia atual.  

Permitir registrar um controle de rastreamento de vetores.  

Permitir realizar o preenchimento da ficha de atividade coletiva no padrão do ESUS, de acordo com 

o Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

(https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fac.html).  

Permitir visualizar o histórico de visitas realizadas a uma família quando selecionada.  

Permitir o controle da Escala de Risco Familiar de Coelho e determinar automaticamente o grau de 

risco.  

Os módulos de controle das famílias e realização de visitas deverão ter uma versão mobile totalmente 

off-line para o registro dos profissionais no local de atendimento, realizando posteriormente uma 

sincronização com o sistema.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios dos agentes comunitários:  

Permitir gerar em forma de relatório sintético e analítico as visitas realizadas por um ou todos agentes 

comunitários.  
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Listagem geral de famílias, com no mínimo os filtros: Área, micro área e localização(urbana ou rural);   

Listagem de geral de famílias por responsável, com no mínimo os filtros: prontuário, endereço e 

micro área;  

Listagem de pessoas por micro área, com no mínimo o filtro de micro área;  

Listagem de pessoas com cadastro desatualizado, com no mínimo filtro de micro área;  

Listagem de família por grau de risco na escala coelho, com no mínimo os filtros: Grau de risco e 

ano;  

Relatório geral de visitas domiciliares por área e micro área com no mínimo os filtros: Data inicial, 

data final, agente visitador e desfecho da visita(realizada, recusada, ausente)  

Relatório de visitas domiciliares realizadas a pacientes com alguma condição de saúde, com no 

mínimo os filtros: data inicial, data final, miro área e condição de saúde.  

  

 •  VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  

Possui controle para registros das visitas dos agentes da vigilância epidemiológica para o controle de 

vetores.  

Para o cadastro da visita, informar ao menos os dados: Profissional Especialidade, Imóvel/casa e o 

tipo da atividade realizada.  

Permitir a busca do local por Nº Prontuário Família, Endereço, Paciente, Pontos Estratégicos, Imóveis 

Especiais.  

Permitir pesquisa por Ponto Estratégico somente quando a atividade se referir a Ponto Estratégico.  

Permitir pesquisa por Imóveis Especiais somente quando a atividade se referir a Imóveis Especiais.  

Permitir gerenciar Setor Censitário.  

Permitir informar uso de tratamento Químico.  

Permitir informar tipo e Larvas.  

Permitir informar Recipientes e Providências.  

Não permitir incluir sem informar o recipiente e a quantidade de recipientes existente.  

Permitir excluir Recipientes e Providências.  

  

 •  VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
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Permitir o registro de informações relacionadas às visitas da Vigilância Sanitária aos 

estabelecimentos.  

Permitir cadastrar estabelecimento.  

Permitir informar no mínimo, o Estabelecimento/Imóvel e um Profissional.  

Permitir informar o motivo da visita.  

Permitir informar e imprimir o recibo quando o motivo Licença Inicial.  

Permitir informar Número de dias concedidos pela equipe executora para a adequação do 

estabelecimento, quando a conclusão é Satisfatória com Restrições, insatisfatória, insatisfatória com 

Interdição Parcial ou Insatisfatória com Interdição Total.  

Permitir procedimentos conforme tabela de procedimentos do Ministério da Saúde.  

Permitir vincular procedimentos a visita.  

Permitir renovar a licença.  

Permitir cancelar a licença.  

Permitir excluir registro da Vigilância Sanitária.  

  

 •  VACINA  

Permitir registrar a entrada de vacina.  

Permitir registrar a entrada de materiais de vacinação.  

Permitir registrar a saída de materiais de vacinação.  

Permitir registrar pedido de transferência.  

Permitir registrar a perca de vacina.  

Permitir registrar dose indisponível.  

Permitir registrar transferência.  

Permitir controle de vacina por lote e validade.  

Permitir registrar controle de temperatura da geladeira.  

Permitir registrar as atividades relacionadas à vacinação.  

Permitir registrar a vacinação do paciente, desde o seu nascimento.  

Permitir registrar rotina e com isso, inserir automaticamente as vacinas relacionadas.  

Não permitir inserir se paciente com CPF e/ou CNS não informado.  

Permitir visualizar a Estratégia e a idade.  
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Permitir registrar a vacinação.  

Permitir indicar profissional responsável pela aplicação.  

Permitir informar a dose e estratégia.  

Permitir a manipulação de estoque.  

Permitir indicar materiais utilizados na aplicação.  

Permitir indicar se refere apenas à atualização de caderneta.  

Não permitir manipulação de estoque quando atualização de caderneta.  

Não permitir indicar materiais utilizados quando atualização de caderneta.  

Permitir distinguir vacina aplicada, não aplicada, futura, suspensa e não informada.  

Permitir Acompanhar Crescimento por meio de gráfico.  

Permitir visualizar Calendário Vacinal, conforme calendário nacional de vacinação.  

O sistema deve automaticamente avisar quais vacinas o paciente tem em atraso e quais ainda serão 

aplicadas e quando serão, também deve ser possível cadastrar rotinas de campanha de vacinação.  

Deve possuir integração com o sistema VACIVIDA, atualizando automaticamente as aplicações de 

vacinações de COVID-19.  

Deve ser possível realizar o lançamento de doses indisponíveis utilizando quando for necessário 

mandar um lote para análise.  

Deve ser possível atualizar automaticamente o calendário vacinal, doses, estratégias e vacinas de 

acordo com a versão do ESUS PEC vigente.  

Todos os registros de vacinação deverão ser enviados para o ESUS.  

Todos os registros de vacinação deverão ser enviados para o RNDS através da API oficial RIA-R do 

DATASUS.  

Possuir tela para visualização dos registros enviados a RNDS podendo alterar e excluir registros que 

foram enviados.  

Visualizar os registros que apresentaram erro no envio a RNDS, podendo corrigi-los sem a 

necessidade de sair da tela.  

Deve possuir rotina diária para envio e reenvio automático das aplicações que deram erro ou não 

foram enviadas durante o atendimento.  

Ser possível filtrar os registros por pelo menos os seguintes filtros: Data do Envio a RNDS, Data da 

Aplicação, Paciente, Vacina, Lote da Vacina, Estratégia, Unidade de Saúde.  
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Ser possível imprimir os registros apresentados nessa tela.  

  

O SISTEMA DEVE POSSUIR OS SEGUINTES RELATÓRIOS DE VACINAS:  

Relatório geral de vacinação, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, vacina, dose, paciente, 

idade inicial e idade final;  

Relatório de movimentação mensal de estoque com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, 

fornecedor e vacina;  

Relatório de doses em estoque;  

Relatório de doses em estoque por validade, com no mínimo os filtros: Data inicial de data final;  

Relatório de transferência de vacinas entre unidades, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final, vacina e unidade;  

  

 •  ODONTOLOGIA  

Permitir registrar atividades da Odontologia.  

Permitir agendar o Paciente.  

Possuir um diagrama gráfico que representa os dentes de um paciente, chamado odontograma, que 

seja interativo onde profissional pode indicar em cada dente o que será realizado e o que já foi 

realizado.  

Permitir registrar o Plano Odontológico, por meio do odontograma.  

Permitir no odontograma indicar por cor os dentes que deverão ser tratados.   

Permitir no odontograma indicar por cor os dentes que já tratados.  

Permitir registrar falta para o paciente.  

Permitir registrar atendimento para o paciente.  

Permitir visualizar no atendimento o odontograma.  

Permitir indicar o CIAP.  

Permitir indicar o CID.  

Permitir indicar o procedimento, conforme tabela de procedimentos do Ministério da Saúde.  

Permitir indicar o serviço realizado.  

Permitir quando realizado o procedimento, gerar automaticamente as fichas do E-SUS e os 

procedimentos para o BPA.  
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Permitir realizar a entrada e saída de medicamentos.  

Permitir realizar a entrada e saída de produtos.  

Permitir controlar o estoque de medicamentos e produtos utilizados nos atendimentos.  

Permitir gerar e imprimir declarações de comparecimento e atestado.  

Permitir realizar e imprimir pedidos de exame (SADT).  

Permitir realizar e imprimir encaminhamentos (Guia de Referência).  

Permitir prescrever receitas.  

Permitir fazer a anamnese do paciente.  

Permitir cadastrar as visitas domiciliares realizadas pelo profissional de odontologia.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios odontológicos:  

Relatório geral de atendimentos por conduta, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, 

profissional e conduta;  

Relatório geral de atendimentos por condição de saúde, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final, profissional e condição de saúde;  

Relatório geral de atendimentos a gestantes, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

profissional;  

Relatório de pacientes não atendidos, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório de procedimentos realizados, com no mínimo os filtros: Data inicial de data final;  

  

 •  ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Permitir os atendimentos feitos pelo assistente social da saúde.   

Permitir informar paciente.  

Permitir visualizar dados sociais e escolares do paciente informado.  

Permitir registrar atendimento para o paciente informado, com no mínimo, Profissional, 

Especialidade, Encaminhamento CID Principal, Procedimento.  

Gerar automaticamente a ficha de atendimento individual no padrão do ESUS, de acordo com o 

Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0. 

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fai.html  

Permitir excluir procedimento.  

Permitir imprimir.  
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Permitir acesso rápido a Agenda Profissional, para realizar agendamento a profissional de outra 

especialidade.  

Permitir visualizar a Ficha de Atendimento Ambulatorial.  

Permitir realizar a Doação de Produtos.  

Permitir realizar Triagem.  

Permitir realizar Visita.  

Permitir realizar encaminhamento.  

Permitir realizar o Controle de Planejamento Familiar, com no mínimo Dados Familiares, 

Planejamento, Avaliação Psicológica, Ficha de Acompanhamento, Planejamento Familiar (Ambos os 

sexos, Ficha de Encaminhamento.  

Permitir visualizar o prontuário do paciente.  

Permitir realizar requisições.  

Permitir declaração de comparecimento ao Plantão Social.  

Permitir solicitação de medicamento.  

O SISTEMA DEVERÁ POSSUIR OS SEGUINTES RELATÓRIOS DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL:  

Relatório de doações, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, pessoa e produto;  

Relatório de visitas com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório de encaminhamentos com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório de triagens com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório de requisições com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório geral de atendimentos com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e profissional;  

  

 •  EDUCADOR FÍSICO   

Permitir atendimento vinculado ao Educador Físico.  

Permitir agendar o paciente, ficando este disponível no ato para atendimento.    

Permitir identificar os pacientes com atendimento realizado no dia.  

Permitir realizar o preenchimento da ficha de atendimento individual no padrão do ESUS, de acordo 

com o Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fai.html  
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Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com a especialidade do profissional.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com o gênero do paciente.  

Permitir cadastrar a ficha da avaliação física.  

Permitir na ficha da avaliação física, obter automaticamente a classificação do IMC do paciente.  

Permitir na ficha da avaliação física, obter automaticamente a classificação da RCQ do paciente.  

Permitir na ficha da avaliação física, obter automaticamente a classificação do % do paciente.  

Permitir realizar o preenchimento da Ficha de Atendimento Coletiva no padrão do ESUS, de acordo 

com o Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fac.html 

Permitir visualizar os procedimentos vinculados ao atendimento.  

Permitir realizar encaminhamento do paciente.  

  

 •  PSICOLOGIA  

Permitir realizar o gerenciamento da fila de espera de pacientes da psicologia, com no mínimo, a fila, 

data do pedido e paciente.  

Permitir gerenciar a ordem dos pacientes na fila.  

Não permitir o mesmo número de ordem para pacientes diferentes.  

Permitir alterar a ordem do paciente na fila de espera.  

Permitir dar prioridade no atendimento.  

Permitir gerar agendamento para atendimento.  

Permitir que o paciente agendado para atendimento esteja disponível para, no dia e hora estipulado. 

Permitir excluir um paciente da lista de espera.  

Permitir registrar ligações realizada para o paciente para avisar o paciente da vaga. Permitir, caso o 

contato falhe três vezes, que o paciente possa ser enviado novamente para o final da fila.  

Permitir realizar os atendimentos do paciente, com no mínimo, a queixa, AVD, tratamentos 

realizados, objetivo, conduta, evolução prognóstica, conclusão/resultado, orientação, análise do caso. 

Deve ser possível cadastrar os procedimentos realizados em cada sessão junto com a evolução e 

orientação diária.  
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Permitir procedimentos, serviços, classificação e cid conforme tabela de procedimentos do Ministério 

da Saúde.  

Permitir para o procedimento, apenas Serviço, Classificação e CID relacionado a ele, conforme tabela 

de procedimentos do Ministério da Saúde.  

Permitir indicar o(s) procedimento(s) realizado(s), com no mínimo, data, hora, procedimento, serviço, 

classificação e quantidade.  

Permitir controlar o(s) procedimento(s) permitidos.  

Permitir, conforme configuração padrão na especialidade do profissional, incluir procedimento 

padrão.  

Permitir se solicitado, vincular CID ao atendimento realizado.  

Permitir controlar a inclusão duplicada de procedimento no mesmo atendimento.  

Permitir incluir procedimento.  

Permitir vincular um anexo ao procedimento incluído.  

Permitir excluir procedimento.  

Permitir realizar o preenchimento da ficha de atendimento individual no padrão do ESUS, de acordo 

com o Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fai.html  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com a especialidade do profissional.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com o gênero do paciente.  

Permitir agendar as próximas sessões do paciente.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, inclusão automática do 

procedimento relacionado ao Problema / Condição Avaliada.  

Permitir que as próximas sessões estejam disponíveis para atendimento do profissional na data e hora 

estipuladas.  

Permitir visualizar o histórico de tratamentos.  

Permitir cadastrar a reunião e atendimentos em grupo.  

Permitir realizar encaminhamento.  

Permitir encaminhar por meio da Guia de Referência.  
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Permitir cadastrar atestado e declaração, no mínimo, Justificativa, Geral, Trabalhista, Estudantil, 

Gestante, Atestado INSS, Atestado Saúde, Comparecimento.  

Permitir excluir atestado e declaração Permitir imprimir Relatório da Fisioterapia.  

Permitir imprimir Agendamento.  

Permitir realizar a Triagem.  

Permitir realizar a anamnese do paciente, com no mínimo informações principais, antecedentes, 

desenvolvimento, antecedentes familiares, relacionamento familiar, escolaridade e outras 

informações.  

Permitir acessar o prontuário do paciente.  

  

O SISTEMA DEVE POSSUIR OS SEGUINTES RELATÓRIOS DE PSICOLOGIA:  

Relatório geral de atendimentos com no mínimos os filtros: Data inicial, data final e profissional;  

Listagem de pessoas na fila de espera, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, status e 

gravidade;  

  

 •  FONOAUDIOLOGIA   

Permitir realizar o gerenciamento da fila de espera de pacientes da fonoaudiologia, com no mínimo, 

a fila, data do pedido e paciente.  

Permitir gerenciar a ordem dos pacientes na fila.  

Não permitir o mesmo número de ordem para pacientes diferentes.  

Permitir alterar a ordem do paciente na fila de espera.  

Permitir dar prioridade no atendimento.  

Permitir gerar agendamento para atendimento.  

Permitir que o paciente agendado para atendimento esteja disponível para, no dia e hora estipulado. 

Permitir excluir um paciente da lista de espera.  

Permitir registrar ligações realizada para o paciente para avisar o paciente da vaga. Permitir, caso o 

contato falhe três vezes, que o paciente possa ser enviado novamente para o final da fila.  

Permitir realizar os atendimentos do paciente, com no mínimo, a queixa, AVD, tratamentos 

realizados, objetivo, conduta, evolução prognóstica, conclusão/resultado, orientação, análise do caso. 
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Deve ser possível cadastrar os procedimentos realizados em cada sessão junto com a evolução e 

orientação diária.  

Permitir procedimentos, serviços, classificação e CID conforme tabela de procedimentos do 

Ministério da Saúde.  

Permitir para o procedimento, apenas Serviço, Classificação e CID relacionado a ele, conforme tabela 

de procedimentos do Ministério da Saúde.  

Permitir indicar o(s) procedimento(s) realizado(s), com no mínimo, data, hora, procedimento, serviço, 

classificação e quantidade.  

Permitir controlar o(s) procedimento(s) permitidos.  

Permitir, conforme configuração padrão na especialidade do profissional, incluir procedimento 

padrão.  

Permitir se solicitado, vincular CID ao atendimento realizado.  

Permitir controlar a inclusão duplicada de procedimento no mesmo atendimento.  

Permitir incluir procedimento.  

Permitir vincular um anexo ao procedimento incluído.  

Permitir excluir procedimento.  

Permitir realizar o preenchimento da ficha de atendimento individual no padrão do ESUS, de acordo 

com o Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fai.html  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com a especialidade do profissional.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com o gênero do paciente.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, inclusão automática do 

procedimento relacionado ao Problema / Condição Avaliada.  

Permitir agendar as próximas sessões do paciente.  

Permitir que as próximas sessões estejam disponíveis para atendimento do profissional na data e hora 

estipuladas.  

Permitir visualizar o histórico de tratamentos.  

Permitir cadastrar a reunião e atendimentos em grupo.  
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Permitir cadastrar atestado e declaração.  

Permitir excluir atestado e declaração Permitir imprimir Relatório da Fisioterapia.  

Permitir imprimir Agendamento.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de fonoaudiologia:  

Relatório geral de atendimentos com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, profissional e 

paciente;  

Listagem de pessoas na fila de espera, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, status e 

gravidade;  

  

 •  NUTRICIONISTA   

Permitir atendimento vinculado ao nutricionista.    

Permitir cadastrar a Ficha Nutricional.  

Permitir cadastrar a Avaliação Antropométrica  

Permitir acompanhar o histórico de pesagens.  

Permitir realizar Controle Antropométrico.  

Permitir emitir receita nutricionista.  

Permitir acompanhar e registrar Relato.  

Permitir acompanhamento de crescimento.  

Permitir acompanhamento de crescimento em gráficos, de 0 a 5 anos, 5 a 18 anos.  

Permitir visualizar a lista de pacientes para retorno no mês.  

Permiti resultado de exame.  

 5.4.1  Permitir vincular anexo ao resultado de exame.  

Permitir cadastrar ficha de atendimento individual no padrão do ESUS, de acordo com o Layout eSUS 

APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fai.html  

Permitir cadastrar os Marcadores de Consumo Alimentar no padrão do ESUS, de acordo com o 

Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0. 

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-mca.html 

Permitir cadastrar a Ficha Nutricional conforme especificações do ministério da saúde.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de nutricionistas:  
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Relatório avaliações com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, profissional e paciente;  

Relatório de listagem de pacientes com falta, com no mínimo os filtros: data inicial, data final, 

profissional e paciente.  

  

 •  FISIOTERAPIA  

Permitir realizar o gerenciamento da fila de espera de pacientes da fisioterapia, com no mínimo, a 

fila, data do pedido e paciente.  

Permitir gerenciar a ordem dos pacientes na fila.  

Não permitir o mesmo número de ordem para pacientes diferentes.  

Permitir alterar a ordem do paciente na fila de espera.  

Permitir dar prioridade no atendimento.  

Permitir gerar agendamento para atendimento.  

Permitir que o paciente agendado para atendimento esteja disponível para, no dia e hora estipulado. 

Permitir excluir um paciente da lista de espera.  

Permitir registrar ligações realizada para o paciente para avisar o paciente da vaga. Permitir, caso o 

contato falhe três vezes, que o paciente possa ser enviado novamente para o final da fila.  

Permitir realizar os atendimentos do paciente, com no mínimo, a queixa, AVD, tratamentos 

realizados, objetivo, conduta, evolução prognóstica, conclusão/resultado, orientação, análise do caso. 

Deve ser possível cadastrar os procedimentos realizados em cada sessão junto com a evolução e 

orientação diária.  

Permitir procedimentos, serviços, classificação e CID conforme tabela de procedimentos do 

Ministério da Saúde.  

Permitir para o procedimento, apenas Serviço, Classificação e CID relacionado a ele, conforme tabela 

de procedimentos do Ministério da Saúde.  

Permitir indicar o(s) procedimento(s) realizado(s), com no mínimo, data, hora, procedimento, serviço, 

classificação e quantidade.  

Não permitir indicar sem quantidade.  

Permitir controlar o(s) procedimento(s) permitidos.  

Permitir, conforme configuração padrão na especialidade do profissional, incluir procedimento 

padrão.  
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Permitir vincular CID ao atendimento realizado.  

Permitir controlar a inclusão duplicada de procedimento no mesmo atendimento.  

Permitir incluir procedimento.  

Permitir vincular um anexo ao procedimento incluído.  

Permitir excluir procedimento.  

Permitir realizar o preenchimento da ficha de atendimento individual no padrão do ESUS, de acordo 

com o Layout e-SUS APS de Dados e Interface no mínimo com a versão 6.3.0.  

https://integracao.esusab.ufsc.br/v630/ledi/documentacao/estrutura_arquivos/dicionario-fai.html  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com a especialidade do profissional.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, alerta em caso de Problema / 

Condição avaliada incompatível com o gênero do paciente.  

Permitir no preenchimento da Ficha de Atendimento Individual, inclusão automática do 

procedimento relacionado ao Problema / Condição Avaliada.  

Permitir agendar as próximas sessões do paciente.  

Permitir que as próximas sessões estejam disponíveis para atendimento do profissional na data e hora 

estipuladas.  

Permitir visualizar o histórico de tratamentos.  

Permitir cadastrar a reunião e atendimentos em grupo.  

Permitir cadastrar atestado e declaração.  

Permitir excluir atestado e declaração Permitir imprimir Relatório da Fisioterapia.  

Permitir imprimir Agendamento.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de fisioterapia:  

Relatório geral de atendimentos com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, profissional e 

paciente;  

Listagem de pessoas na fila de espera, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, status e 

gravidade;  

Relatório geral de movimentação de produtos utilizados na fisioterapia, com no mínimo os filtros: 

Data inicial, data final e produto;  
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• RECURSO HUMANO  

5.4.2  Possuir controle para gestão do departamento de recursos humanos, onde deve ser possível 

cadastrar os colaboradores, informar a data de admissão e a data de desligamento, o cargo e tipo de 

contrato.  

Deve ser possível fazer o lançamento de férias, licença prêmio, abonos e faltas.  

No controle de cada colaborador deve estar visível a lista de férias já resgatadas pelo colaborador, 

com a data e a quantidade de dias.  

Deve estar visível o próximo vencimento de férias, com a data do vencimento e a quantidade de dias.  

 Deve estar visível a lista com a quantidade abonos, resgatados pelo colaborador, por ano.  

Permitir imprimir requerimento.  

  

• AMBULÂNCIA  

Permitir realizar o controle de ambulância e os pacientes que utilizarão o serviço.  

Permitir cadastrar Motorista.  

Permitir cadastrar Ambulância.  

Permitir informar no mínimo, a data e a hora da saída, tipo da viagem, motorista, ambulância.  

Permitir entrar com informações de despesa.  

Permitir informar se a despesa necessita reembolso.  

Permitir informar o valor total.  

Permitir calcular automaticamente o valor das despesas e possíveis diferenças em relação ao valor 

total.  

Permitir imprimir as despesas informadas.  

Permitir gerar as despesas em formato EXCEL.  

Permitir informar e imprimir Observação para entrega ao motorista.  

Permitir incluir o paciente que utilizará o serviço da ambulância.  

Não permitir incluir o paciente mais de uma vez.  

Permitir realizar o agendamento do paciente e incluir no controle.  

Permitir definir no ato do agendamento da pessoa, se este se repetirá automaticamente, podendo 

definir quais dias da semana o agendamento será repetido.  

Deve possuir um controle de cotas de agendamento de ambulância.  
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Para esse controle deve-se informar a cidade de destino, a quantidade de cotas e o horário da viagem. 

Então, quando realizar um agendamento para uma cidade que possui cotas, deve se bloquear caso já 

tenha atingido a cota de agendamentos para a cidade e horário de destino no dia agendado.  

Permitir o cadastro de locais de espera, onde as pessoas aguardarão o veículo para seguir ao destino 

da viagem. Estes locais de espera poderão ser definidos por bairro, ou por endereço, então toda pessoa 

de um bairro, ou endereço quando for agendada à uma viagem, o local de espera será o mesmo.  

Permitir imprimir o Boletim de Transporte de Pacientes, indicando o modelo desejado e a forma de 

ordenação das informações.  

Permitir imprimir as informações da Ambulância.  

Permitir faturar, gerando a produção para o BPA conforme a quilometragem percorrida.  

Não permitir faturar sem informar profissional, especialidade e CID.  

Permitir propagar o faturamento para várias Ambulâncias.  

Permitir distinguir as ambulâncias: Faturadas, Aguardando e Não Faturável.  

Permitir controlar faturamento de viagem para Unidade Externa.  

Não permitir faturar viagem com distância inferior a 50 quilômetros.  

Não permitir faturar viagem para Unidade Externa indicada para não gerar faturamento.  

Possuir controle de reserva de veículos, onde deverá informar o veículo data e hora inicial e data e 

hora final da reserva, nome do profissional a qual o veículo estará reservado e o motivo da reserva.  

No período em que o veículo estará reservado ele não poderá ser escalado para viagens ou outros 

serviços.  

Possuir controle de manutenção de veículo, onde deverá informar o veículo, a data de entrada e a data 

de saída, o motorista, os serviços e peças que utilizadas na manutenção deste veículo, com os 

respectivos valores e fornecedores. Quando um veículo estiver em manutenção não poderá ser 

escalado para viagens ou outros serviços.  

Possuir controle de multas dos veículos, informando: veículo, data e hora da infração, número da 

infração, motorista, local da infração, data limite para defesa, descrição da infração valor da infração, 

valor pago, data de vencimento, data do pagamento.  

Possuir controle para registros das chamadas do serviço de urgência e emergência, 192. Ao registrar 

uma chamada deverá ser registrado os seguintes dados: Data e hora da solicitação, nome do atendente, 

nome da pessoa solicitante, local ou endereço da ocorrência, destino, motivo, tipo de veículo 



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  91 | 141 
 

solicitado, se é com ou sem maca e se precisa de oxigênio. Após o registro da ocorrência, deverá ser 

informado o veículo e o motorista que atenderam a ocorrência, horário de chegada na ocorrência e 

horário de chegada no destino.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de agendamentos e viagens de ambulância.  

Listagem geral de agendamentos de ambulância, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

motivo do agendamento;  

Listagem geral de viagens, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade de saúde 

requisitante, cidade de destino, status da viagem e paciente;  

Viagens realizadas por horário, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, horário inicial, 

horário final e motorista;  

Viagens realizadas por veículo, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Adiantamento e empenho de viagens, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, motorista e 

cidade de destino;  

Listagem de motoristas cadastrados;  

Listagem de veículos cadastrados;  

Relatório de despesas de viagens, com no mínimo os filtros: Data inicial e final da viagem, tipo de 

refeição e funcionário;  

Relatório mensal de diárias pagas a motoristas, com no mínimo o filtro ano.  

Relatório de viagens internas, com no mínimo os filtros: Data inicial e final;  

Relatório de viagens por cidade de destino com no mínimo os filtros: Ano, Mês inicial, mês final, 

motorista.  

  

 •  MOBILE AGENTES E ENFERMEIROS  

O sistema deve possuir uma versão mobile afim de realizar toda a produção dos agentes comunitários, 

agentes de endemias e enfermeiros.  

Deve permitir realizar o cadastramento e atualização dos domicílios, famílias e pessoas.  

Deve ser possível registrar atendimentos e consultas de enfermagem com os respectivos 

procedimentos executados.  

Deve ser possível registrar as visitas domiciliares dos agentes comunitários da saúde, contendo todas 

as informações contidas na ficha de visita domiciliar do e-SUS.  
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Deverá ser armazenando as coordenadas geográficas do local visitado.  

Deve ser possível registrar as visitas da vigilância epidemiológica relacionada ao controle de vetores.  

Para o cadastro da visita, informar ao menos os dados: Profissional Especialidade, Imóvel/casa e o 

tipo da atividade realizada.  

Permitir a busca do local por Nº Prontuário Família, Endereço, Paciente, Pontos Estratégicos, Imóveis 

Especiais.  

Permitir informar uso de tratamento Químico.  

Permitir informar tipo e Larvas.  

Permitir informar Recipientes e Providências.  

Permitir solicitar alteração de endereço para pacientes que não pertencem à micro área do usuário 

solicitante.  

Permitir receber solicitações de alteração de endereço de pacientes onde o solicitante não possui 

acesso, possibilitando que o responsável por essa micro área possa liberar ou rejeitar a solicitação.  

O sistema mobile não deve necessitar de internet para o seu funcionamento e operação, deve funcionar 

off-line, sem qualquer tipo de conexão de dados (dados móveis ou wi-fi) para os registros das 

informações em campo.  

Deve realizar a sincronização com o a base de dados principal, enviando assim todos os registros 

digitados em campo. Mantendo atualizadas as informações na base principal e do sistema mobile.  

O sistema mobile também deve receber registros cadastrados ou atualizados no sistema principal, 

mantendo suas informações atualizadas.  

A sincronização deverá ser efetuada através da rede local na unidade de saúde.  

O a sincronização e atualização dos dados enviados pelo aplicativo poderão ser em tempo real, ou 

serem agendados para um horário a serem processados, dependendo de configuração de cada unidade.  

O sistema principal (desktop) deverá ter uma tela para controle e visualização das sincronizações 

realizadas, exibindo no mínimo os dados: Id do dispositivo, Nome do usuário, data e hora da 

sincronização, status da sincronização (erro, aguardando, concluído), data e hora processado pelo 

sistema principal.   

  

 •  GESTÃO DE FILA DE ATENDIMENTO  
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Permitir controlar o atendimento por meio de monitores com informações de departamento e 

profissionais que realizarão o atendimento do paciente chamado.  

Permitir cadastrar, alterar e excluir departamentos, para onde as pessoas serão encaminhadas.  

Permitir cadastrar, alterar ou excluir os monitores/tvs, que são os painéis onde serão exibidas as 

informações das filas em tempo real, e onde ocorrerá o chamamento das pessoas.  

Permitir customizar a tela do monitor para que seja possível adicionar vídeos ou imagens, como 

banners, propagandas, recados, etc.  

Permitir escolher em qual monitor deseja apresentar a informação da chamada.  

Cada departamento cadastrado e ativo deve ter opção para chamar os pacientes por meio de áudio e 

visualização no monitor.  

Ao chamar um paciente deve ser feito por áudio no monitor falando o nome do paciente e o 

departamento que está chamando.  

No monitor deve estar visível, no mínimo, as últimas três chamadas do monitor/ TV, com o horário 

que foi chamado, o nome do paciente e o departamento que chamou.  

Permitir selecionar a quantidade de registros que deve aparecer nas últimas chamadas.  

Permitir visualizar o total de registros.  

Permitir imprimir os departamentos cadastrados.  

Permitir imprimir os monitores/ TVs cadastrados.  

Permitir imprimir a lista de pacientes chamados por período.  

Permitir imprimir a lista de pacientes chamados por departamento.  

Permitir imprimir a lista de chamados por profissional.  

Permitir imprimir a lista de chamados por profissional e departamento.  

Permitir imprimir a lista de chamados por profissional e período.  

  

 •  OUVIDORIA  

O sistema deve possuir um controle de ouvidoria onde possam ser registradas as reclamações, 

denúncias, elogios e sugestões.  

Deve ser possível, no cadastro da ouvidoria, informa no mínimo os dados: Protocolo, assunto, tipo 

(Reclamação, denuncia, elogio ou sugestão), Reclamante (paciente, colaborador, anônimo), 

Reclamado (Unidade de Saúde, colaborador) e depoimento.  
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Deve ser possível encaminhar a ouvidoria cadastrada para um profissional.  

O profissional que receber ouvidoria deve ser notificado quando realizar o login no sistema, podendo 

visualizar e responder a ouvidoria recebida.  

Deve ser possível indicar um profissional auditor, que será responsável por acompanhar e analisar as 

ouvidorias.  

  

 •  BUSINESS INTELLIGENCE  

O sistema deve possuir módulo que será utilizado por gestores das unidades e do município, para 

análise e tomada de decisões.  

Este módulo deve possuir gráficos e tabelas contendo dados relacionados à população e aos 

atendimentos nas unidades de saúde do município.  

Deve ser possível filtrar os dados por: Ano, mês, unidade de saúde e por pessoa.  

O módulo deve possuir no mínimo os dados:  

- Quantidade de Pacientes Ativos;  

- Quantidade de pessoas idosas;  

- Quantidade de pessoas hipertensas;  

- Quantidade de pessoas diabéticas;  

- Quantidade de pessoas com dependência de insulina;  

- Quantidade de Gestantes;  

- Quantidade de Pessoas que vieram a Óbito;  

- Quantidade de atendimentos, por especialidade;  

- Quantidade de atendimentos e de pessoas atendidas, por unidade de saúde;  

- Gráfico com comparativo mensal da quantidade de atendimentos;  

- Quantidade de exames solicitados por exame;  

- Quantidade de dispensações e de pessoas que retiraram medicamentos na farmácia, por 

unidade de saúde;  

- Quantidade de Viagens, do transporte de pacientes, por cidade de destino;  

- Quantidade de pacientes transportados, por cidade de destino;  

- Quantidade de pacientes que foram vacinados, por vacina;  

- Quantidade de vacinas aplicadas, por vacina;  
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- Gráfico comparativo, por profissional, da quantidade de atestados emitidos;  

- Gráfico comparativo, por profissional, da quantidade de receitas emitidas;  

- Mapa do município com pontos identificando os domicílios que tiveram notificação de 

DENGUE, podendo alterar a visualização por: Casos confirmados, casos suspeitos, óbitos e casos 

descartados.  

O módulo dever possuir uma tela com esses mesmos dados em tempo real, que poderá ser visualizado 

em monitores, TVs e dispositivos móveis.  

A transição dos dados, nessa tela, deverá ocorrer de forma automática.  

  

 •  RELATÓRIOS  

Somente serão exibidos os relatórios que o usuário possui acesso, configurado através do perfil de 

acesso.  

O sistema deve oferecer Relatórios de todos os cadastros, pois serão necessários para total eficiência 

e controle das ações realizadas no setor, sendo relatórios Sintéticos, Analíticos e Estatísticos.  

O sistema deverá gerar os relatórios, no mínimo no formato PDF, com a possibilidade de impressão.  

Deve ter uma busca para facilitar e agilizar a localização dos relatórios.  

O sistema deve possuir os seguintes relatórios de atendimentos:  

Relatório geral de atendimentos por unidade, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

unidade de saúde;  

Relatório mensal de pacientes atendidos por unidade de saúde, com no mínimo os filtros: Ano e 

unidade de saúde;  

Relatório de custo dos atendimentos, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e unidade de 

saúde;  

Relatório geral de atendimentos com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, unidade de saúde, 

profissional e especialidade;  

Relatório de atendimentos a gestantes por unidade, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final 

e unidade de saúde;  

Relatório de atendimento a pessoas com alguma condição de saúde, com no mínimo os filtros: Data 

inicial, data final, profissional e condição de saúde;  
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Relatório com a quantidade de atendimentos mensal, com no mínimo os filtros: Ano, unidade de 

saúde, profissional e especialidade;   

Relatório de atendimentos por dia e horário, com no mínimo os filtros: Data inicial e data final;  

Relatório geral de atendimentos por CID, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final, 

profissional e unidade de saúde;  

Gráfico estatístico de atendimentos por unidade de saúde, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final e profissional;  

Gráfico estatístico de atendimentos por gênero, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

unidade de saúde;  

Gráfico estatístico de atendimentos por faixa etária, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final 

e unidade de saúde;  

Gráfico estatístico de atendimentos por condição de saúde, com no mínimo os filtros: Data inicial, 

data final e unidade de saúde;  

Gráfico estatístico de atendimentos por especialidade, com no mínimo os filtros: Data inicial, data 

final e unidade de saúde;  

Gráfico estatístico de atendimentos por bairro, com no mínimo os filtros: Data inicial, data final e 

unidade de saúde;  

Gráfico estatístico de atendimentos de outros municípios, com no mínimo os filtros: data inicial, data 

final e unidade de saúde;  

  

  

Especificação da garantia do serviço  

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

Preposto  

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.  

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do    

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.  

Rotinas de Fiscalização  

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos.  

Fiscalização Técnica  

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
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6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade.   

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por 

força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.  

Fiscalização Administrativa  

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

Gestor do Contrato  

6.20. Cabe ao gestor do contrato:  

6.20.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

6.20.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.20.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.20.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

6.20.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.20.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração.  

6.20.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos   serviços.  

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:  

7.2.1 não produziu os resultados acordados,  

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  



Município de Ocauçu 
         

Av. Celeste Casagrande, n.º 204  -  Fones: (14)  3475-1204  -  Fax: 3475-1516 
CEP  17.540-000   -   O C A U Ç U / S P   -   CNPJ: 44.482.248/0001-01 

 

“ Ocauçu Cidade Amiga ” 
 
 

   

  P á g i n a  100 | 141 
 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços.  

Do recebimento  

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  

7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga.  

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo.  

7.9. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período.  

7.10. Ao final de cada período/evento de faturamento:  

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato;  

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no recebimento provisório.  

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.  

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos:  

7.17.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações, conforme regulamento.  

7.17.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;  

7.17.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

7.17.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização.  
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7.17.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento.  

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

Liquidação  

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

I) o prazo de validade;  

II) a data da emissão;  

III) os dados do contrato e do órgão contratante;  

IV) o período respectivo de execução do contrato;  

V) o valor a pagar; e  

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.  
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7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

7.26.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

7.26.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante.  

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento  

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022.  

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.  

Forma de pagamento  
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7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado.  

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.35.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.36. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

Reajuste  

7.37. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado.   

7.38. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA-IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.39. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.40. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.41. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.42. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.43. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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7.44. O reajuste será realizado por apostilamento.  

Cessão de crédito  

7.45. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

7.46. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do Contratante.  

7.47. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 

8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

contrato administrativo.  

7.48. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL01, de 18 de maio de 2020.  

7.49. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.  

7.50. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado.  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do 

contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave.  

8.2.4 Multa:  

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.  

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 2% (dois 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.  

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 15% 

(quinze por cento) do valor da contratação.  

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa.  
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 

empresa no SICAF.  

8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas.  

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;  

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e  

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.  

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 
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de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL.  

Regime de Execução  

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.  

Exigências de habilitação  

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
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9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz;  

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
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da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira  

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples;  

9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; Qualificação 

Técnica  

9.22.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil.  

Qualificação Técnico-Operacional  

9.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação 
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de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso.  

9.23.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas:  

9.23.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 5 (cinco) anos do fornecedor 

na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes;  

9.23.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo, no 

mínimo, número de postos de trabalho equivalente ao da contratação;  

9.23.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 

situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação.  

9.23.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor.  

9.23.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

documentos.  

9.23.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

9.24. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 

emissora.  

9.25. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do 

art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.  

Disposições gerais sobre habilitação  
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9.26. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre.  

9.27. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

9.28. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

9.29. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  

9.30. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

Documentação complementar para cooperativas  

9.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar:  

9.31.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;  

9.31.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados;  

9.31.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;   

9.31.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  
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9.31.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato;  

9.31.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

9.31.6.1. ata de fundação;  

9.31.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

9.31.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

9.31.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

9.31.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais;  

9.31.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação; e  

9.31.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador.  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 127.384,00 (cento 

e vinte e sete mil, e trezentos e oitenta e quatro reais), conforme custos unitários apostos na tabela 

contida no item 1.1.  

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Ocauçu.  

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Ficha: 498  

Unidade: 020301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   

Funcional: 10.301.0210.2014.0000 Manut. do Setor de Saúde - SS  

Cat. Econ.: 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO   

Código aplicação: 301 021  

Fonte de recuso: 0 05 13  

  

Ficha: 101   
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Unidade: 020301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Funcional: 10.301.0210.2014.0000 Manut. do Setor de Saúde - SS  

Cat. Econ.: 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Código aplicação: 310 000  

Fonte de recuso: 0 01 00  

 11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.   

 

 

  

  

Zelia Ermelinda Colombo Casagrande 

Diretora Municipal de Higiene e Saúde     
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ANEXO I-A 

 PROVA CONCEITO 

   

Antes da finalização da licitação, a empresa provisoriamente vencedora, será submetida a realizar a 

demonstração das funcionalidades da solução ofertada de forma satisfatória, através da comprovação 

do pleno atendimento dos itens elencados nesta prova prática, em até 5 (cinco) dias úteis da 

convocação do Pregoeiro.   

Os interessados em acompanhar a demonstração da solução, deverão realizar agendamento prévio 

informando nome completo e número do documento de identificação através do telefone 

_______________ ou  email  _______________________________________________aos 

 cuidados  de __________________________________________.  

Não será permitido acompanhar a demonstração da solução caso não tenha sido informado o interesse 

prévio através do agendamento pelo telefone ou e-mail no prazo de 24 antes da data de apresentação.  

Na hipótese da LICITANTE habilitada classificada em primeiro lugar ser desclassificada no teste de 

aceite, as demais licitantes serão convocadas para realização do teste, pela ordem de classificação.   

O roteiro elaborado tem por objetivo garantir o atendimento de todas as funcionalidades mínimas 

exigidas no termo de referência. Ressalta-se ainda a observância ao princípio da isonomia, já que o 

roteiro será sempre o mesmo para qualquer licitante.  

Diante da essencialidade dos serviços licitados e seu caráter ininterrupto e contínuo, e visando a 

contratação de solução consistente e íntegra, optou-se por estabelecer um grupo de especificações 

técnicas essenciais que são obrigatórias e deverão possuir 100% (cem por cento) das funcionalidades 

constantes no controle referenciado, conforme o Termo de Referência, constante do edital, onde por 

sua vez não sendo atendida, acarretará na inabilitação da licitante.   

Os itens elencados como prescindíveis devem possuir ao menos 80% (oitenta por cento) das 

funcionalidades constantes no controle referenciado, conforme o Termo de Referência, constante do 

edital, onde por sua vez não sendo atendida, acarretará na inabilitação da licitante.  

  

Prova de Conceito    

Item  Controle  Classificação  Atende  Não Atende  
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 1    INTEGRAÇÕES  Obrigatório      

 2    FERRAMENTAS  Obrigatório      

 3    SEGURANÇA DE ACESSO  Obrigatório      

 4    USUÁRIOS  Prescindível      

 5    CONFIGURAÇÕES DO SETOR  Obrigatório      

 6    CONTROLE DE RECADOS/AVISOS  Obrigatório      

 

 7    PERFIL DE ACESSO  Obrigatório      

 8    LOG DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  Obrigatório      

 9    UNIFICAÇÃO  Obrigatório      

10   DASHBOARD  Obrigatório      

11   DASHBOARD ESUS  Obrigatório      

12   DASHBOARD GESTANTE  Obrigatório      

13   DASHBOARD COVID-19  Prescindível      

14   OBSERVAÇÕES DO PACIENTE  Prescindível      

15   PACIENTES  Obrigatório      

16   PRONTUÁRIO DO PACIENTE  Obrigatório      

17   PROFISSIONAIS  Obrigatório      

18   RECEPÇÃO  Obrigatório      

19   FICHA DE ATENDIMENTO 

AMBULATORIAL  

Prescindível      

20   TRANSFERÊNCIA DE ATENDIMENTOS  Obrigatório      

21   EXCLUIR ATENDIMENTOS  Obrigatório      

22   BANCO DE LEITE HUMANO  Prescindível      

23   PROGRAMAS MUNICIPAIS DE SAÚDE  Prescindível      

24   ESCALA DE PROFISSIONAIS  Obrigatório      

25   ENFERMAGEM  Obrigatório      

26   MÉDICO  Obrigatório      
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27   
CONTROLE DE RISCO DE DOENÇA 

CARDIOVASCULAR  

Prescindível      

28   RECEITA  Obrigatório      

29   PROCEDIMENTOS POR ESPECIALIDADE  Obrigatório      

30   CORONAVÍRUS  Prescindível      

31   DENGUE  Obrigatório      

32   AGENDAMENTO DE EXAMES  Obrigatório      

33   
AGENDAMENTO DE CONSULTAS 

ESPECIALIZADAS  

Obrigatório      

34   ALMOXARIFADO  Obrigatório      

 

35   FARMÁCIA  Obrigatório      

36   ENVIO BNAFAR  Obrigatório      

37   MEDICAMENTOS MANIPULADOS  Prescindível      

38   MEDICAMENTO DE USO CONTÍNUO  Obrigatório      

39   PEDIDO DE PRODUTOS/MEDICAMENTOS  Obrigatório      

40   TRANSFERÊNCIA  Obrigatório      

41   MEDICAMENTOS COM ORDEM JUDICIAL  Prescindível      

42   PREGÃO  Obrigatório      

43   
CEAF - COMPONENTE ESPECIALIZADO 

DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
Obrigatório    

  

44   PROGRAMA REMÉDIO EM CASA  Obrigatório      

45   PROCESSO ADMINISTRATIVO  Prescindível      

46   ACOMPANHAMENTO DOMICILIAR  Obrigatório      

47   CONTROLE DE VAGAS DE 

ATENDIMENTO  

Obrigatório      

48   CONTROLE DE VAGAS DE EXAMES  Obrigatório      

49   AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  Obrigatório      
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50   VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  Obrigatório      

51   VIGILÂNCIA SANITÁRIA  Obrigatório      

52   VACINA  Obrigatório      

53   ODONTOLOGIA  Obrigatório      

54   ASSISTÊNCIA SOCIAL  Obrigatório      

55   EDUCADOR FÍSICO  Obrigatório      

56   PSICOLOGIA  Obrigatório      

57   FONOAUDIOLOGIA  Obrigatório      

58   NUTRICIONISTA  Obrigatório      

59   CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - 

CAPS  

Obrigatório      

60   FISIOTERAPIA  Obrigatório      

61   RECURSO HUMANO  Obrigatório      

62   AMBULÂNCIA  Obrigatório      

63   MOBILE – AGENTES/ENFERMEIROS  Obrigatório      

64   GESTÃO DE FILA DE ATENDIMENTO  Obrigatório      

65   OUVIDORIA  Prescindível      

66   BUSINESS INTELLIGENCE  Obrigatório      

67   RELATÓRIOS – GESTÃO DA SAÚDE  Obrigatório      
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ANEXO I-B 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR): mecanismo que define, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de 

qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

INDICADOR DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Finalidade Garantir a prestação de serviços conforme especificações do contrato. 

 

Meta a cumprir 

Realizar os serviços conforme especificações do contrato, mantendo 

a qualidade e cumprindo todas as obrigações legais perante os 

funcionários contratados. 

Instrumentos 

medição 

de  

Planilha de controle dos serviços executados e das ocorrências 

registradas. 

 

Forma 

acompanham

ento 

 

de 

Os fiscais de serviços e fiscais de contratos, formalmente designados, 

acompanharão a execução dos serviços bem como entrega de 

documentos e lançarão os resultados na planilha de controle. 

Periodicidade O controle da execução do serviço é constante, porém a pontuação 

final é mensal. 

 

Mecanismo de cálculo 

O número de ocorrências registradas no mês, multiplicado pelos 

pontos correspondentes a cada ocorrência, gerarão pontuação final 

para fins de enquadramento na faixa de ajuste no pagamento. 

Início da vigência A Contratada terá 30 dias de carência para adequação, após a Ordem de 

Início 

 
Faixa 01: de 0,3 a 2,9 pontos - Notificação e e desconto de 0,3% do 

valor do serviço prestado. 

 
Faixa 02: de 3,0 a 3,9 pontos - Desconto de 1% do valor do serviço 

prestado. 

 
Faixa 03: de 4,0 a 4,9 pontos - Desconto de 2% do valor do serviço 

prestado. 

Faixas de ajuste no 

pagamento 
 

Faixa 04: de 5 a 5,9 pontos - Desconto de 4% do valor do serviço 
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prestado. 

 
Faixa 05: de 6 a 6,9 pontos - Desconto de 5% do valor do serviço 

prestado. 

 
Faixa 06: de 7 a 7,9 pontos - Desconto de 7% do valor do serviço 

prestado. 

 
Faixa 07: acima de 8 pontos - Desconto de 10% do valor do serviço 

prestado. 

FATORES DE AVALIAÇÃO 

OCORRÊNCIA PONTOS 

 

Registro pelos fiscais de serviços 

 

Limite/Teto 

Valor 

unitário 

Funcionários prestando serviços sem uniforme e/ou EPI, ou estes fora dos 

padrões previstos no contrato, por funcionário e por dia. Deve-se 

comprovar que a empresa foi comunicada da irregularidade, com prazo de 

48h para regularização. 

 

0,50 

 

0,02 

Folha ponto preenchida de forma incorreta (por exemplo, em dias 

que não houve prestação de serviços), por funcionário. 
 

0,50 

 

0,02 

Reclamação formal da prestação de serviço, feita por servidor ou público 

em geral, após análise do Fiscal de Serviço, por ocorrência. 
 

0,30 

 

0,05 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos, solicitados 

pelo Fiscal de Serviço e/ou Fiscal de Contrato, superior a 3 (três) dias, 

por ocorrência. 

 

0,50 

 

0,05 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais, por dia. 
5,00 1,0 

Manter funcionários sem qualificação para executar os serviços 

contratados, após solicitação formal de substituição pela Fiscalização, com 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, por funcionário e por dia. 

 

0,50 

 

0,05 

Ausência de funcionários durante o expediente, sem anuência prévia do 

Contratante, por funcionário e por dia. 

 

0,50 

 

0,05 

Deixar de substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou 

não atenda as necessidades do serviço, após solicitação formal de 

substituição pela Fiscalização, com prazo de 5 (cinco) dias úteis, por 

funcionário e por dia. 

 

0,50 

 

0,05 
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Deixar de substituir ausência de funcionário para cobertura de posto de 

trabalho, com comprovação formal que a empresa foi comunicada da 

ausência, até 1 (uma) hora após o horário para início do posto, por dia e 

por funcionário. 

 

0,50 

 

0,05 

Deixar de substituir os fones de ouvido que não estiverem em perfeitas 

condições de uso, após solicitação formal da fiscalização, com prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para regularização, por equipamento e por dia. 

 

0,50 

 

0,05 

Itens verificados pela Equipe de Análise da Despesa - EAD/DGFMS 
 

Atraso no pagamento de salário, décimo terceiro, férias, remunerações 

compensatórias e rescisões contratuais aos funcionários, por 

funcionário/dia de atraso. 

 

0,50 

 

0,03 

Atraso no pagamento de Vale Alimentação, por dia de atraso. 0,50 0,03 

Atraso no pagamento de Vale Transporte, por dia de atraso. 0,50 0,03 

Atraso para encaminhar a documentação solicitada pela Contratante 

(SEFIP, certidões). Prazo: até o 10º dia útil do mês subsequente da 

prestação do serviço. Pontuação por dia de atraso. 

 

0,50 

 

0,03 

Atraso para encaminhar o comprovante de pagamento de FGTS e GPS. 

Prazo: até o 2 dias após o vencimento da GPS e FGTS do mês subsequente 

da prestação do serviço. Pontuação por dia de atraso. 

 

0,50 

 

0,03 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(1. Uso obrigatório por todas as proponentes) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 16/2025  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE GESTÃO 

EM SAÚDE, PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SOFTWARE, INCLUINDO 

IMPLANTAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO, MIGRAÇÃO, PROJETO ASSISTIDO E 

CAPACITAÇÃO CONTINUADA, SUPORTE E MANUTENÇÃO 

 

A empresa ................................, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, CPF nº ............. e RG nº.................., .................., (endereço), propõe 

fornecer ao Município de Ocauçu, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico 

nº .../2025, conforme abaixo discriminado: 

PROPOSTA 

ITEM QUANT. UNID. 

DESCRIÇÃO 

COMPLETA DO 

PRODUTO 

OFERTADO 

MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

       

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 

e todas as demais despesas necessárias ao fornecimento do objeto.  

Início da execução do objeto: Prazo de 15 dias para Implantação Total do Sistema, Prazo de 15 dias 

para Importação e Prazo de 5 dias para Treinamento, esses prazos começaram a ser contatos da 

assinatura do contrato. 

O(s) produto(s) atende(m) integralmente às descrições e condições do Termo de Referência.  

Responsável pela assinatura da ata: 

Nome:    CPF:    RG: 
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Endereço:    Cargo: 

 

Dados bancários: 

Agência:    Conta: 

Chave pix: 

 

 

................., .............. de ................ de 2025. 

(nome, CPF, cargo e assinatura do responsável)  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

(FASE DE HABILITAÇÃO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 16/2025 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo) DECLARAMOS para todos os 

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se 

segue:  

a) que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021:  

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006. 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006.  

b) (somente para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) que estamos ciente da limitação dos 

benefícios prevista no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, relacionados com a receita bruta máxima 

obtida para fins de enquadramento;  

c) (somente para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4° e seguintes, todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2.006, alterada, cujos 

termos declara conhecer na íntegra.  

d) que atendemos aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei. 

e) que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

f) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega 

da proposta.  
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g) que a empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta, conforme Inciso III do art. 14 da Lei 14.133/2021.  

h) que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 

licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021.  

i) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações relacionadas com o objeto da licitação;  

j) que atende ao Inciso IV do art. 14 da Lei nº 14.133/2021 no que infere ao vínculo de eventuais 

servidores públicos desta Municipalidade à empresa.  

k) que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 

à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, não utiliza menores 

de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) 

anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Nos termos do artigo 

1º, do Decreto Federal nº 4.358/2002.  

l) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao aos Municípios 

contratantes, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 

notificada pelo Diário Oficial do Estado de São Paulo.  

 

 

 

(Local e Data)  

(Responsável legal, CPF e assinatura) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

Pregão Eletrônico nº 03/2025 

Processo licitatório nº 16/2025 

Processo Administrativo nº 281/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

OCAUÇU, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E 

.............................................................   

O MUNICÍPIO DE OCAUÇU, com sede na Avenida Celeste Casagrande, nº 204, Centro., na cidade 

de Ocauçu/SP inscrito(a) no CNPJ sob o nº 44.482.248/0001-01 neste ato representado(a) pelo(a) 

......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., 

publicada no DOM de ..... de ............... de ..........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório 

nº 016/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 03/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a aquisição de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1      

2      

3      

...      

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2. O Termo de Referência; 

1.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2. A Proposta do contratado; 

1.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX contados da assinatura do contrato, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.2. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

2.2. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 
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2.2. Não haja registro Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ 

xxxxxx (xxxxxxxxx). 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  
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6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente 

6.5. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em 

observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB n. o 1234, de 2012, sob pena 

de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no Art. 2.º do Decreto Municipal nº 

050/2024. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
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8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE 

e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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9.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação de regência; 

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 
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9.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 

Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.24. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato; 

9.24. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.25. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.27. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.28. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas 

ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.29. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

9.30. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.31. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

9.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
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9.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.34. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is): 

9.34.1. Diretoria Municipal de Higiene e Saúde (Augusto Destro III): Avenida Celeste Casagrande, 

nº 115, Centro; 

9.34.2. UBS Rosa Biffi: Avenida Monsenhor Manoel Peres Descamps, nº 42, Bairro Elidio Braulio 

de Menezes. 

9.34.3.  Posto de Saúde de Nova Colombia: Av. Colombo, Bairro Nova Colombia. 

9.35. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o CONTRATADO tiver unidade 

de prestação de serviços. 

9.36. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.37. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do CONTRATADO. 

9.38. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento 

de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

i.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 15% (quinze 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

2% (dois por cento) a 10% (10 por cento) do valor da contratação.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 

15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 5%  do valor 

do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 0,5% a 10% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto: 

12.6. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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12.6. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito 

do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Ocauçu deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  

IV.Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marília/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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_________________________ 

GESTOR DO CONTRATO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 


